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Prefácio

Este Documento Padrão de Licitação - Pré-Qualificação para Contratação de Obras e Guia do Usuário (DPPO) foi preparado pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (doravante denominado “Banco”). - O DPPO reflete a estrutura e as disposições -do - Documento Padrão de Pré-Qualificação para Contratação de Obras, “Documento de Pré-Qualificação para a Contratação de Obras”, - preparado pelos bancos multilaterais de desenvolvimento e organizações financeiras internacionais, -exceto quando considerações específicas das políticas de licitação do Banco exigiram uma alteração.

Este - DPPO incorpora os novos aspectos da edição de 2011 das Políticas para a Aquisição de Obras e Bens Financiados pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento
 (doravante denominadas “Políticas”).

- Este documento -deve ser - utilizado quando um processo - de pré-qualificação é realizado antes - do processo para a contratação de obras mediante -Licitação -Pública -Internacional (LPI) em projetos financiados total ou parcialmente pelo Banco.

Para enviar comentários ou consultas acerca destes documentos ou obter informação adicional sobre aquisições em projetos financiados pelo Banco, dirija-se a:
Divisão de Aquisições de Projetos

Banco Interamericano de Desenvolvimento

1300 New York Avenue, NW

Washington, D.C.  20577 EUA

procurement@iadb.org

http://www.iadb.org/procurement

- Documento Padrão de Pré-Qualificação  para a Contratação de Obras

Resumo

PARTE 1 – PROCEDIMENTOS DE PRÉ-QUALIFICAÇÃO

Seção I.
Instruções aos Licitantes (IAL) 


Esta seção detalha os procedimentos que os Licitantes devem seguir na preparação e apresentação de suas - Solicitações de Pré-Qualificação (SPQ). Também apresenta informação sobre a abertura e avaliação das SPQ. As disposições contidas na Seção I não deverão ser modificadas.

Seção II.
Dados -de Pré-Qualificação (DPQ)


Esta seção contém disposições específicas para cada pré-qualificação e complementa a Seção I, Instruções aos Licitantes

Seção III.
Critérios de Qualificação e Requisitos


Esta seção contém os métodos, critérios e requisitos que serão usados para determinar a pré-qualificação dos Licitantes e a forma como serão convidados posteriormente a apresentar ofertas.

Seção IV.
Formulários de Solicitação 


Esta seção contém o Formulário de Apresentação da Solicitação e todos os demais formulários que devem ser apresentados com a Solicitação.

Seção V.
Países Elegíveis 


Esta seção contém informação sobre os países eelegíveis. 

PARTE 2.  REQUISITOS DAS OBRAS

Seção VI. 
-Escopo das Obras 
Esta seção inclui um resumo descritivo, cronograma de execução, especificações técnicas e metodologia de execução das Obras objeto desta pré-qualificação. 

Guia do Usuário do Documento de Licitação - Pré-Qualificação

para a Contratação de Obras

Este Guia do Documento Padrão de Licitação para Pré-Qualificação contém explicações e recomendações detalhadas para os Contratantes sobre como preparar um documento de pré-qualificação para uma contratação específica de Obras e como avaliar as solicitações. O Guia não faz parte do Documento de Pré-Qualificação.
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Seção I.  Instruções aos Licitantes

A. Disposições Gerais

	1.
- Escopo da Licitação
	1.1
O Contratante definido - nos Dados de Pré-Qualificação (DPQ) emite este Documento de Pré-Qualificação (DP) para os Licitantes  interessados em apresentar - propostas para executar as obras descritas na Seção VI, - Escopo das Obras. O número de contratos, o nome e identificação de cada contrato e o número da – Licitação Pública Internacional  (LPI) correspondente a esta pré-qualificação estão indicados nos DPQ.

	2. 
Fonte dos Recursos
	2.1
O Mutuário ou Beneficiário (doravante denominado indistintamente “Mutuário”) designado nos DPQ solicitou ou recebeu financiamento (doravante denominado “recursos”) do Banco Interamericano de Desenvolvimento (doravante denominado “Banco”) para financiar o custo do projeto indicado -nos DPQ. O Mutuário se propõe destinar uma parte dos recursos deste empréstimo para cobrir os pagamentos elegíveis em virtude dos  contratos que resultem da Licitação para a qual é realizada esta pré-qualificação. 

	3. 
Fraude e Corrupção

[cláusula exclusiva para contratos de empréstimo assinados abaixo Política GN-2349-7]
	3.1 O Banco requer que todos Mutuários (incluindo beneficiários de doações), Órgãos Executores ou Organismos Contratantes, bem como todas empresas, entidades e indivíduos oferecendo propostas ou participando em um projeto financiado pelo Banco, incluindo, entre outros, solicitantes, fornecedores, empreiteiros, subempreiteiros, consultores e concessionários (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e agentes) observem os mais altos padrões éticos, e denunciem ao Banco todos os atos suspeitos de fraude ou corrupção sobre os quais tenham conhecimento ou venham a tomar conhecimento durante o processo de seleção, negociação ou execução de um contrato. Fraude e corrupção estão proibidos. Fraude e corrupção incluem os seguintes atos: (i) prática corrupta; (ii) prática fraudulenta; (iii) prática coercitiva e (iv) prática colusiva. As definições a seguir relacionadas correspondem aos tipos mais comuns de fraude e corrupção, mas não são exaustivas. Por esta razão, o Banco também deverá tomará medidas caso ocorram ações ou alegações similares envolvendo supostos atos de fraude ou corrupção, ainda que não estejam relacionados na lista a seguir. O Banco aplicará em todos os casos os procedimentos referidos na Cláusula 3.1 (c).
(i) o Banco define, para os propósitos desta disposição, os termos indicados a seguir: 

(a) Uma prática corrupta consiste em oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer coisa de valor para influenciar as ações de outra parte;

(b) Uma prática fraudulenta é qualquer ato ou omissão, incluindo uma declaração falsa que engane ou tente enganar uma parte para obter benefício financeiro ou de outra natureza ou para evitar uma obrigação;

(c) Uma prática coercitiva consiste em prejudicar ou causar dano ou na ameaça de prejudicar ou causar dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte ou propriedade da parte para influenciar as ações de uma parte; e

(d) Uma prática colusiva é um acordo entre duas ou mais partes efetuado com o intuito de alcançar um propósito impróprio, incluindo influenciar impropriamente as ações de outra parte;

(ii) Se o Banco, de acordo com seus procedimentos administrativos, demonstrar que qualquer empresa, entidade ou indivíduo que participa de uma licitação ou projeto financiado pelo Banco, incluindo, entre outros, solicitantes, licitantes, empreiteiros, firmas de consultoria, consultores individuais, mutuários (inclusive beneficiários de doações), compradores, agências executoras e contratantes (incluindo seus respectivos funcionários e agentes) executou um ato de fraude ou corrupção em conexão com projetos financiados pelo Banco, o Banco poderá:

(a) decidir não financiar qualquer proposta de adjudicação de um contrato ou um contrato adjudicado com financiamento do Banco;

(b) suspender o desembolso da operação se ficar determinado em qualquer etapa que as provas são suficientes para apoiar a alegação de que um funcionário, agente ou representante do Mutuário, Agência Executora ou Agência Contratante participou de um ato de fraude ou corrupção;

(c) cancelar e/ou acelerar o pagamento de uma parte de um empréstimo ou doação para um contrato quando houver provas que o representante do Mutuário ou Beneficiário de uma doação não tomou as medidas saneadoras adequadas num período que o Banco considere razoável, e de acordo com as garantias de devido processo legal da legislação do país do Mutuário;

(d) emitir uma reprimenda na forma de uma carta formal de censura à conduta da empresa, entidade ou indivíduo;

(e) emitir uma declaração na qual um indivíduo, entidade ou empresa é inelegível, permanentemente ou por um certo período, para receber a adjudicação de contratos em projetos financiados pelo Banco, exceto nas condições que o Banco julgar apropriadas;
(f) encaminhar o assunto às autoridades judiciárias apropriadas; e/ou
(g) impor outras sanções que julgue apropriadas nas circunstâncias, inclusive a imposição de multas representando o reembolso ao Banco dos custos vinculados às investigações e processos. Essas outras sanções podem ser impostas adicionalmente ou em lugar de outras sanções.

(iii) O Banco estabeleceu procedimentos administrativos para casos de alegações de fraude e corrupção dentro do processo de aquisições ou execução de um contrato financiado pelo Banco, que estão disponíveis no site do Banco (www.iadb.org), os quais são atualizados periodicamente. Para tais propósitos qualquer denúncia deverá ser apresentada ao Escritório de Integridade Institucional (EII) para a correspondente investigação. As alegações poderão ser apresentadas de maneira confidencial ou anônima.

(iv) Os pagamentos estarão expressamente condicionados a que a participação no processo de aquisições tenha se realizado de acordo com as políticas do Banco aplicáveis em matéria de fraude e corrupção descritas na Cláusula 3.1.
(v) A imposição de qualquer medida que seja tomada pelo Banco, conforme as disposições referidas no parágrafo (b) desta Cláusula, poderá ocorrer de forma pública ou privada, de acordo com as políticas do Banco.


3.2 O Banco terá o direito de exigir que, nos contratos financiados por um empréstimo do Banco, se inclua uma disposição exigindo que os Licitantes permitam que o Banco examine suas contas e registros e outros documentos relacionados à apresentação de propostas e o cumprimento do contrato e submetê-los a uma auditoria por auditores designados pelo Banco. Nos termos dessa política, o Banco terá o direito de exigir que os Licitantes: (i) mantenham todos os documentos e registros relacionados com os projetos financiados pelo Banco por um período de três (3) anos depois de terminado o trabalho; e (ii) exijam a entrega de qualquer documento necessário para a investigação das alegações de fraude e corrupção e a disponibilidade dos funcionários ou agentes do Licitante que tenham conhecimento do projeto financiado pelo Banco para responder às indagações do Banco. Se o Licitante se recusar a cumprir essa solicitação, o Banco poderá tomar, a seu exclusivo critério, medidas apropriadas contra o Licitante.

3.3 Os Licitantes deverão declarar e garantir que:

(a) leram e entenderam a proibição sobre atos de fraude e corrupção disposta pelo Banco e se obrigam a observar as normas pertinentes;

(b) não incorreram em nenhuma infração das políticas sobre fraude e corrupção descritas neste documento;

(c) não deturparam nem ocultaram nenhum fato substancial durante os processos de aquisição ou negociação do contrato ou cumprimento do contrato;

(d) nem eles nem qualquer de seus diretores, funcionários ou acionistas principais foram declarados inelegíveis para receber contratos financiados pelo Banco nem foram declarados culpados de delitos vinculados a fraude ou corrupção;

(e) que nenhum de seus diretores, funcionários ou acionistas principais foi diretor, funcionário ou acionista principal de qualquer outra empresa ou entidade que tenha sido declarada inelegível para a adjudicação de contratos financiados pelo Banco ou tenha sido declarado culpada de um delito vinculado a fraude ou corrupção;

(f) que todas as comissões, honorários de representantes, pagamentos por serviços de facilitação ou acordos para compartir renda relacionados ao contrato ou acordo de consultoria financiado pelo Banco;

(g) reconhecem que o descumprimento de qualquer destas garantias constitui fundamentação para a imposição pelo Banco de uma das medidas descritas na Cláusula 3.1 (b) ou de uma combinação delas.

	3. 
Praticas Proibidas

[cláusula exclusiva para contratos de empréstimo assinados abaixo Política GN-2349-9]
	3.1 O Banco requer que todos os Mutuários (incluindo beneficiários de doações), Órgãos Executores ou Organismos Contratantes, bem como todas as empresas, entidades ou indivíduos licitantes que apresentem ou estejam apresentando propostas ou participando de atividades financiadas pelo Banco, incluindo, entre outros, requerentes, licitantes, fornecedores de bens,  empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e concessionários (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e representantes, quer com atribuições expressas ou implícitas) observem os mais altos padrões éticos, e denunciem ao Banco todos os atos suspeitos de constituir Prática Proibida sobre os quais tenham conhecimento ou venham a tomar conhecimento durante o processo de seleção, negociação ou execução de um contrato.    As Práticas Proibidas compreendem atos de: (i) práticas corruptas; (ii) práticas fraudulentas; (iii) práticas coercitivas; (iv) práticas colusivas (Do you mean “corrosivas”); e (v) práticas fraudulentas.  O Banco estabeleceu mecanismos para denúncia de suspeitas de Práticas Proibidas.  Qualquer denuncia deverá ser apresentada ao Escritório de Integridade Institucional (EII) do Banco para que se realize a devida investigação. O Banco também estabeleceu procedimentos de sanção para a resolução de casos. Além disso, o Banco celebrou acordos com outras instituições financeiras internacionais visando ao reconhecimento recíproco às sanções aplicadas pelos  respectivos órgãos de sanção.

(a) Para fins de cumprimento dessa política, o Banco define os termos indicados a seguir: 

(i) Uma “prática corrupta” consiste em oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer coisa de valor para influenciar indevidamente as ações de outra parte;

(ii) Uma “prática fraudulenta” é qualquer ato ou omissão, incluindo a tergiversação de fatos ou circunstâncias que deliberada ou imprudentemente  engane ou tente enganar uma parte para obter benefício financeiro ou de outra natureza ou para evadir uma obrigação;

(iii) Uma “prática coercitiva” consiste em prejudicar ou causar dano ou ameaçar, prejudicar ou causar dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte ou a seus bens para influenciar indevidamente as ações de uma parte;

(iv) Uma “prática colusiva” é um acordo entre duas ou mais partes efetuado com o intuito de alcançar um propósito impróprio, incluindo influenciar inapropriadamente as ações de outra parte; e

(v) Uma “prática obstrutiva” consiste em:

a.a. destruir, falsificar, alterar ou ocultar deliberadamente evidência significativa para a investigação ou prestar declarações falsas aos investigadores com o fim de obstruir materialmente uma investigação do Grupo do Banco sobre denuncias de uma prática corrupta, fraudulenta, coercitiva ou colusiva; e/ou ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte para impedir a divulgação de seu conhecimento de assuntos que são importantes para a investigação ou a continuação da investigação, ou
b.b. todo ato que vise a impedir materialmente o exercício de inspeção do Banco e dos direitos de auditoria previstos no parágrafo 3.1(f) a seguir.

(b) Se se determinar que, em conformidade com os procedimentos de sanções do Banco, qualquer empresa, entidade ou indivíduo atuando como licitante ou participando de uma atividade financiada pelo Banco, incluindo, entre outros, requerentes, licitantes, fornecedores, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de bens e serviços, concessionários, Mutuários (incluindo os Beneficiários de doações), órgãos executores ou organismos contratantes (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e representantes, quer sejam suas atribuições expressas ou implícitas), tiver cometido uma Prática Proibida em qualquer etapa da adjudicação ou execução de um contrato, o Banco poderá:

(i) Não financiar nenhuma proposta de adjudicação de contrato para a aquisição de bens ou a contratação de obras ou serviços;

(ii) Suspender os desembolsos da operação se for determinado, em qualquer etapa, que um empregado, agência ou representante do Mutuário, do Órgão Executor ou do Organismo Contratante cometeu uma Prática Proibida;

(iii) Declarar uma contratação inelegível para financiamento do Banco e cancelar e/ou declarar vencido antecipadamente o pagamento de parte de um empréstimo ou doação relacionada inequivocamente com um contrato, se houver evidencias de que o representante do Mutuário ou Beneficiário de uma doação não tomou as medidas corretivas adequadas (incluindo, entre outras medidas, a notificação adequada ao Banco após tomar conhecimento da Prática Proibida) dentro de um período que o Banco considere razoável;

(iv) Emitir advertência à empresa, entidade ou indivíduo com uma carta formal censurando sua conduta;

(v) Declarar que uma empresa, entidade ou indivíduo é inelegível, permanentemente ou por um período determinado, para: (i) adjudicação de contratos ou participação em atividades financiadas pelo Banco; e (ii) designação
 como subconsultor, subempreiteiro ou fornecedor de bens ou serviços por outra empresa elegível a qual tenha sido adjudicado um contrato para executar atividades financiadas pelo Banco; 

(vi) Encaminhar o assunto às autoridades competentes encarregadas de fazer cumprir a lei; e/ou;

(vii) Impor outras sanções que julgar apropriadas às circunstâncias do caso, inclusive multas que representem para o Banco um reembolso dos custos referentes às investigações e processo. Essas sanções podem ser impostas adicionalmente ou em substituição às sanções acima referidas.

(c) O disposto nos incisos (i) e (ii) do parágrafo 3.1(b) se aplicará também nos casos em que as partes tenham  sido temporariamente declaradas inelegíveis para a adjudicação de novos contratos, na pendência da adoção de uma decisão definitiva em um processo de sanção ou qualquer outra resolução.

(d) A imposição de qualquer medida que seja tomada pelo Banco conforme as disposições anteriormente referidas será de caráter público.

(e) Além disso, qualquer empresa, entidade ou individuo atuando como licitante ou participando de uma atividade financiada pelo Banco, incluindo, entre outros, requerentes, licitantes, fornecedores de bens, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços, concessionários, Mutuários (incluindo os Beneficiários de doações), órgãos executores ou organismos contratantes (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e representantes, quer suas atribuições sejam expressas ou implícitas), poderá ser sujeito a sanções, em conformidade com o disposto os acordos que o Banco tenha celebrado com outra instituição financeira internacional com respeito ao reconhecimento recíproco de decisões de inelegibilidade. Para fins do disposto neste parágrafo, o termo “sanção” refere-se a toda inelegibilidade permanente, imposição de condições para a participação em futuros contratos ou adoção pública de medidas em resposta a uma contravenção às regras vigentes de uma instituição financeira internacional aplicável à resolução de denuncias de Práticas Proibidas.

(f) O Banco exige a os requerentes, licitantes, fornecedores de bens e seus representantes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e seus representantes e concessionários permitam que o Banco revise quaisquer contas, registros e outros documentos relativos à apresentação de propostas e ao cumprimento do contrato e os submeta a uma auditoria por auditores designados pelo Banco. Qualquer requerente, licitante, fornecedor de bens e seus representantes, empreiteiro, consultor, membro de pessoal, subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços e concessionário deverá prestar plena assistência ao Banco em sua investigação. O Banco requererá ainda que os contratos por ele financiados com um empréstimo ou doação incluam uma disposição que obrigue os requerentes, licitantes, fornecedores de bens e seus representantes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e concessionários a: (i) manter todos os documentos e registros referentes às atividades financiadas pelo Banco por um período de sete (7) anos após a conclusão do trabalho contemplado no respectivo contrato; e (ii) fornecer qualquer documento necessário à investigação de denuncias de Práticas Proibidas e (iii) assegurar-se de que os empregados ou representantes dos requerentes, licitantes, fornecedores de bens e seus representantes, empreiteiros, consultores, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e concessionários que tenham conhecimento das atividades financiadas pelo Banco estejam disponíveis para responder às consultas relacionadas com a investigação provenientes de pessoal do Banco ou de qualquer investigador, representante, – auditor ou consultor devidamente designado.  Caso o requerente, licitante, fornecedor de serviços e seu representante, empreiteiro, consultor, membro de pessoal, subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços e concessionário se negue a cooperar ou descumpra o exigido pelo Banco, ou de qualquer outra forma crie obstáculos à investigação por parte do Banco, o Banco, a seu critério, poderá tomar medidas apropriadas contra o requerente, licitante, fornecedor de bens e seu representante, empreiteiro, consultor, pessoal, subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou concessionário.

(g) Quando um Mutuário adquira bens e contrate obras ou serviços distintos dos de consultoria ou serviços de consultoria diretamente de uma agência especializada no âmbito de um acordo entre o Mutuário e a respectiva agência especializada, todas as disposições do parágrafo 3 relativas às sanções e Práticas Proibidas sejam aplicadas integralmente aos requerentes, licitantes, fornecedores de bens e seus representantes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e concessionários (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e representantes, quer suas atribuições sejam expressas ou implícitas), ou qualquer outra entidade que tenha firmado contratos com essa agência especializada para fornecer os bens, obras e serviços, que não os de consultoria, em conformidade com as atividades financiadas pelo Banco. O Banco se reserva o direito de obrigar o Mutuário a lançar mão de recursos tais como a suspensão ou a rescisão. As agências especializadas deverão consultar a lista de empresas ou indivíduos declarados temporária ou permanentemente inelegíveis pelo Banco. Caso alguma agência especializada celebre um contrato ou uma ordem de compra com uma empresa ou um indivíduo declarado temporária ou permanentemente inelegível pelo Banco, o Banco não financiará os gastos correlatos e poderá tomar as demais medidas que considere convenientes.

3.2 Os Licitantes, ao apresentar uma proposta declaram e garantiram:

(a) Que leram e entenderam as definições  de Praticas Proibidas do Banco e as sanções aplicáveis à comissão das mesmas que constam neste documento. e se obrigam a observar as normas pertinentes;

(b) Que não incorreram em nenhuma Pratica Proibida descritas neste documento;

(c) Que não adulteraram nem ocultaram nenhum fato substancial durante os processos de Selecção, aquisição negociação e execução do contrato;

(d) Que nem eles nem os seus agentes, pessoal, subempreiteiros, subconsultores ou quaisquer de seus diretores, funcionários ou acionistas principais foram declarados inelegíveis pelo Banco ou outra Instituição Financeira Internacional (IFI) e sujeito às disposições dos acordos celebrados pelo Banco relativos ao reconhecimento mútuo de sanções à adjudicação de contratos financiados pelo Banco, nem foram declarados culpados de delitos vinculados a praticas proibidas;

(e) Que nenhum de seus diretores, funcionários ou acionistas principais tenham sido diretor, funcionário ou acionista principal de qualquer outra empresa ou entidade que tenha sido declarada inelegível pelo Banco ou outra Instituição Financeira Internacional (IFI) e sujeito às disposições dos acordos celebrados pelo Banco relativos ao reconhecimento mútuo de sanções à adjudicação de contratos financiados pelo Banco ou tenha sido declarado culpado de um delito envolvendo praticas proibidas;

(f) Que declararam todas as comissões, honorários de representantes, pagamentos por serviços de facilitação ou acordos para compartilhar renda relacionada com atividades financiadas pelo Banco;

(g) Que reconhecem que o descumprimento de qualquer destas garantias constitui fundamento para a imposição pelo Banco de uma ou mais medidas descritas na Cláusula 3.1 (b).


	4.Licitantes elegíveisLitantes Elegíveis
	4.1
O Licitante pode ser uma entidade jurídica privada, pública ou de propriedade do governo,m conformidade com a subcláusula 4.7 das IAL, ou qualquer combinação destas como uma parceria,   consórcio ou associação (PCA) com a intenção formal de celebrar um convênio, demonstrada em uma carta de intenção, ou mediante um convênio existente.No caso de uma PCA, salvo disposição em contrário -nos DPQ, (i) todos os integrantes serão conjunta e solidariamente responsáveis e (ii) não haverá limite ao número de sócios.

4.2
Os critérios de elegibilidade enumerados nesta cláusula 4 se aplicarão ao licitante, incluindo todas as partes que o constituem, isto é, seus sócios propostos, subempreiteiros e fornecedores de alguma parte do Contrato e seus serviços conexos.

4.3
- Um Licitante e todas as partes que o constituem deverão- ter a nacionalidade de países membros do Banco. Os Licitantesde outros países serão desqualificados para participar em contratos financiados no todo ou em parte com empréstimos do Banco. - A Seção V deste documento - indicaos países membros do Banco, assim como os critérios para determinar a nacionalidade dos Licitantes e - dos países de origem dos bens e serviços.      

4.4
Os Licitantes e qualquer das partes que os constituem não - deverão ter conflitos de interesse. Os Licitantes que tiverem conflito de interesse serão desqualificados. Considerar-se-á que os Licitantes têm conflito de interesse com uma ou mais partes neste processo de licitação, se:

(a)  estiverem ou estiveram associados com uma empresa ou com qualquer de seus afiliados, que - que tenha sido contratada pelo Contratante para a prestação de serviços de consultoria para a preparação do desenho, as especificações técnicas e outros documentos que - a serem utilizados na licitação para a contratação das obras objeto desta Pré-Qualificação-.  Quando uma empresa ou uma empresa do mesmo grupo econômico ou financeiro, além de prestar serviços de consultoria, também tiver capacidade de produzir, fabricar e fornecer bens ou construir obras, aquela empresa, ou uma empresa do mesmo grupo econômico ou financeiro normalmente não poderá ser fornecedora de - bens ou serviços, se prestou serviços de consultoria para o contrato objeto desta pré-qualificação, a menos que se demonstre que não há um grau importante de propriedade comum, influência ou controle. 

(b) apresentarem mais de uma solicitação  neste processo de pré-qualificação, em conformidade com a cláusula 4.5 das IAL.

4.5
Um Licitantapresentará somente uma solicitação para o mesmo processo de Pré-Qualificação, seja individualmente como Licitante, ou como parte de uma PCA. Nenhum Licitante  poderá ser subempreiteiro quando apresentar uma solicitação individualmente ou como parte de uma PCA para o mesmo processo de Pré-Qualificação. Um Subempreiteiro poderá participar em uma ou mais solicitações, mas somente naquela qualidade.Um Licitante que apresentar ou participar em mais de uma solicitação causará a desqualificação de todas as solicitações nas quais participou.

4.6
[Cláusula exclusiva para contratos de empréstimo assinados abaixo Política GN-2349-7] Um Licitante - declarado inelegível - à adjudicação de contratos financiados pelo Banco durante o período determinado pelo Banco, de acordo com o estabelecido na cláusula 3 das IAL, será desqualificado.

[Cláusula exclusiva para contratos de empréstimo assinados abaixo Política GN-2349-9] Qualquer indivíduo, firma, empresa-mãe ou subsidiaria, ou organização constituída ou integrada por qualquer das pessoas designadas como partes contratantes pelo Banco, ou outras Instituições Financeiras Internacionais (IFI) com la que El Banco haya firmado acordos assinados relativos ao reconhecimento mutuo de sanções e está sob a declaração de inelegibilidade durante o período de tempo estabelecido pelo Banco de Contrato com a cláusula 3 das IAL, na data de adjudicação do contrato, será desqualificado.

4.7
As empresas estatais do país do Mutuário serão elegíveis somente se demonstrarem que (i) têm autonomia legal e financeira, (ii) operam conforme as leis comerciais e (iii) não dependem de nenhuma agência do Mutuário.

4.8
Os Licitantes não deverão estar sofrendo sanções devido à execução de uma Garantia  de Manutenção de Oferta no país do Mutuário.

4.9
O Licitante e todas as partes que o constituem deverão proporcionar evidência satisfatória ao Contratante de sua contínua elegibilidade, quando o Contratante razoavelmente a solicite.

4.10 Os Licitantes de um país elegível podem ser excluídos: (a) se as leis ou regulamentos oficiais do país do Mutuário proíbem relações comerciais com esse País, desde que o Banco reconheça que essa exclusão não impede a concorrência efetiva para a provisão dos bens e obras requeridas; ou (b) em cumprimento de uma decisão do Conselho de Segurança das Nações Unidas adotada em virtude do Capítulo VII da Carta das Nações Unidas, pela qual o país do Mutuário proíbe a importação de bens ou construção de obras ou serviços desse país ou pagamentos de qualquer natureza a pessoas ou entidades desse país. A Seção V, Países Elegíveis, proporciona uma lista dos países membros do Banco, assim como os critérios para determinar a nacionalidade dos licitantes e a origem dos bens e serviços em conformidade com as subcláusulas 4.3 e 4.10.



	5.
Elegibilidade dos Bens e Serviços Conexos
	5.1
Todos os Bens e Serviços Conexos - a serem fornecidos nos termos do contrato e financiados pelo Banco devem ter sua origem num país membro do Banco de acordo com a Seção V, Países Elegíveis, com exceção dos casos indicados na subcláusula 4.10.  


B. Conteúdo do Documento de Pré-qQualificação

	6.
Seções do Documento de Pré-Qualificação
	6.1
O Documento de Licitação - Pré-Qualificação para a Contratação de Obras (doravante denominado “Documento de Pré-Qualificação”) - consiste das partes 1 e 2, que compreendem todas as seções indicadas a seguir, e que deverão ser lidas juntamente com qualquer adendo emitido, em conformidade com a cláusula 8 das IAL. 


PARTE 1. Procedimentos de Pré-Qualificação


Seção I.  
Instruções aos Licitantes (IAL)


Seção II.
Dados de Pré-Qualificação (DPQ)


Seção III.
Critérios de Qualificação e Requisitos


Seção IV.
Formulários de Solicitação


Seção V.
Países Elegíveis


PARTE 2.  Requisitos das Obras


Seção VI.
- Escopo das obras

6.2
O “- Aviso de Pré-Qualificação” emitido pelo Contratante não faz parte do Documento de Pré-Qualificação. 

6.3
O Contratante não se responsabiliza pela integridade do Documento de Pré-Qualificação e suas emendas, se não forem obtidos diretamente do Contratante.

6.4
É responsabilidade do Licitante examinar todas as instruções, formulários e termos do Documento de Pré-Qualificação e -fornecer toda a informação ou documentação solicitada no Documento de Pré-Qualificação.

	7.
Esclarecimentos do Documento de Pré-Qualificação
	7.1
Todo Licitante potencial que necessite de algum esclarecimento sobre o Documento de Pré-Qualificação deverá comunicar-se com o Contratante por escrito no endereço fornecido nos DPQ. O Contratante responderá por escrito a todas as solicitações de esclarecimento, sempre que essas solicitações forem recebidas pelo Contratante pelo menos quatorze (14) dias antes do prazo final para a apresentação das solicitações. O Contratante enviará cópia de sua resposta, incluindo uma descrição das consultas realizadas sem identificar sua fonte, a todos os licitantes que tiverem adquirido o Documento de Pré-Qualificação diretamente do Contratante. Se, como resultado dos esclarecimentos, o Contratante considerar necessário alterar o Documento de Pré-Qualificação, deverá fazê-lo seguindo o procedimento indicado na cláusula 8 e subcláusula 17.2 das IAL.

	8.
Alterações do Documento de Pré-Qualificação
	8.1 O Contratante poderá alterar o Documento de Pré-Qualificação mediante a emissão de um adendo, em qualquer momento antes do vencimento do prazo para a apresentação das solicitações.

8.2
Qualquer adendo emitido fará parte integrante do Documento de Pré-Qualificação e deverá ser comunicado por escrito a todos os que tenham obtido o Documento de Pré-Qualificação diretamente do Contratante.

8.3 
O Contratante poderá, a seu critério, prorrogar o prazo para a apresentação das solicitações a fim de dar aos possíveis licitantes um prazo razoável para que possam levar em conta as alterações na preparação de suas solicitações. 

	C. Preparação das Solicitações

	9.
Custo das Solicitações
	9.1
O licitante financiará todos os custos relacionados com a preparação e apresentação de sua solicitação, e o Contratante não estará sujeito nem será responsável em nenhum caso por esses custos, independentemente da modalidade ou do resultado do processo de pré-qualificação.

	10.
Idioma da- 
Solicitaç-ão
	10.1 A solicitação, assim como toda a correspondência e documentos relacionados com a pré-qualificação trocados entre o licitante e o Contratante, deverá ser escrita no idioma especificado nos DPQ. Os documentos de suporte e material impresso que fazem parte da solicitação podem estar em outro idioma, desde que os parágrafos pertinentes estejam acompanhados de uma tradução fidedigna para o idioma especificado nos DPQ. Para fins de interpretação da solicitação, essa tradução prevalecerá. 

	11.
Documentos que compõem a Solicitação
	11.1 A solicitação estará composta pelos seguintes documentos:

(a) Formulário de Apresentação da sSolicitação em conformidade com a cláusula 12 das IAL;

(b) Evidência documentada que estabeleça a elegibilidade do licitante em conformidade com a cláusula 13 das IAL;

(c) Evidência documentada que estabeleça as qualificações do licitante em conformidade com a cláusula 14 das IAL; e

(d) qualquer outro documento exigido nos DPQ.



	12.
Formulário para a Apresentação da Solicitação
	12.1
O Licitante preparará a Folha de Apresentação da sSolicitação utilizando o formulário fornecido na Seção IV, Formulários de sSolicitação. Este formulário deverá ser devidamente preenchido sem alteração do formato. 

	13.
Documentos que estabelecem a Elegibilidade do Licitante 
	13.1
O licitante deverá preencher as declarações de elegibilidade no Formulário de Apresentação da sSolicitação e nos Formulários ELE (elegibilidade) 1.1 e 1.2 incluídos na Seção IV, Formulários d-de sSolicitação, com o fim de estabelecer sua elegibilidade em conformidade com a cláusula 4 das IAL.

	14.
Documentos que estabelecem as Qualificações do Licitante
	14.1
-Para estabelecer suas qualificações para desempenhar o(s) contrato(s) de acordo com a Seção III, Critérios de Qualificação e Requisitos, o Solicitante deverá completar as declarações de elegibilidade no Formulário de Apresentação de Qualificações incluídas na Seção IV, Formulários de Solicitação. 



	15.
Assinatura da Solicitação e -Número de -Cópias
	15.1
O licitante preparará um original dos documentos que compõem a solicitação conforme descrito na cláusula 11 das IAL e o marcará claramente como “ORIGINAL”. O original da solicitação deverá ser impresso ou escrito com tinta permanente e assinado pela pessoa que estiver devidamente autorizada para assinar em nome do licitante. 

15.2
O licitante deverá apresentar o número de cópias da solicitação indicado nos DPQ e marcá-las claramente como “CÓPIA”. Em caso de discrepância entre o original e as cópias, o original prevalecerá.


D. Apresentação das Solicitações

	16.
Lacre e Identificação das Solicitações
	16.1
O licitante deverá colocar o original e as cópias de sua solicitação em um envelope lacrado que deverá:

(a) 
 conter o nome e endereço do licitante;

(b)
estar dirigido ao Contratante em conformidade com a subcláusula 17.1 das IAL; e

(c)
conter a identificação específica para este processo de pré-qualificação indicada nos DPQ 1.1.

16.2
O Contratante não se responsabilizará por não processar as solicitações cujos envelopes não estejam identificados na forma exigida.

	17.
Prazo final para a apresentação das Solicitações
	17.1
Os licitantes sempre poderão enviar suas sSolicitações por correio ou entregá-las pessoalmente. Os Licitantes poderão apresentar suas solicitações eletronicamente quando assim for indicado nos DPQ, em conformidade com as instruções para a apresentação eletrônica de solicitaçõe especificadas nos DPQ. O Contratante deverá receber as solicitações no endereço e o mais tardar no prazo final indicado nos DPQ. Serão emitidos recibos pelas solicitações recebidas.

17.2
O Contratante poderá, a seu critério, estender o prazo para a apresentação das solicitações mediante uma alteração dos Documentos de Pré-Qualificação, em conformidade com a cláusula 8 das IAL. Neste caso, todos os direitos e obrigações do Contratante e dos licitantes previamente sujeitos ao prazo final original para apresentar as solicitações ficarão sujeitos à nova data prorrogada.

	18.Solicitações em AtrasoSolicitações atrasadas
	18.1
Qualquer solicitação que o Contratante receber depois do prazo final para a apresentação das solicitações será devolvida ao Licitante sem - ser aberta, em conformidade com a cláusula 17 das IAL. 

	19.
Abertura das Solicitações
	19.1
- Qualquer procedimento de abertura de  solicitações eletrônicas específicas, se for permitida a apresentação eletrônica de solicitações nos termos da cláusula 17.1, estará especificado nos DPQ. O Contratante preparará um registro do ato de abertura das solicitações no qual incluirá no mínimo o nome do licitante. Uma cópia desse registro será distribuída a todos os licitantes.


E. Procedimentos para a Avaliação das Solicitações

	20. Confidenciali​dade
	20.1
Não se divulgará aos licitantes, nem a outra pessoa que não esteja oficialmente envolvida com o processo, informação alguma relacionada com a avaliação das solicitações ou recomendações de pré-qualificação, até que se tenham notificado os licitantes pré-qualificados.

20.2
Qualquer licitante que deseje se comunicar com o Contratante durante o período compreendido entre o prazo final para a apresentação das solicitações e a notificação dos resultados da pré-qualificação, em conformidade com a cláusula 28 das IAL, deverá fazê-lo unicamente por escrito.

	21.
Esclarecimentos das Solicitações
	21.1
A critério do Contratante e com o fim de assistir na avaliação das Solicitações, o Contratante poderá exigir esclarecimentos a qualquer licitante sobre sua solicitação, - os quais deverão ser -apresentados dentro de um prazo razoável estabelecido por este. Todas as solicitações de esclarecimentos e todos os esclarecimentos deverão ser feitos por escrito.   

21.2
Se um licitante não - fornecer os esclarecimentos solicitados sobre a informação em questão dentro do prazo estabelecido pelo Contratante no pedido de esclarecimento, sua solicitação poderá ser rejeitada.

	22.
Atendimento das Solicitações
	22.1
O Contratante poderá rejeitar qualquer solicitação que não cumprir os requisitos do Documento de Pré-Qualificação. 

	23.
Preferência nacional 
	23.1
Não será aplicada uma margem de preferência nacional no processo de licitação resultante desta pré-qualificação. 

	24.Subempreiteiros
	24.1
Os licitantes que pretendem subcontratar qualquer das atividades importantes indicadas na Seção III, Critérios de Qualificação, deverão indicar no Formulário de Apresentação da solicitação as atividades ou partes das obras que subcontratarão.  Os licitantes deverão identificar claramente os subempreiteiros especializados propostos nos Formulários ELE-1.2 e EXP (experiência)-4.2(b) na Seção IV. Esses subempreiteiros especializados propostos deverão cumprir os requisitos correspondentes de qualificação estipulados na Seção III, Critérios de Qualificação e Requisitos. 

24.2
 -– O  Contratante não tem previsão de contratar a execução de certas partes específicas das Obras com subempreiteiros selecionados antecipadamente pelo Contratante (Subempreiteiros Designados), salvo disposição em contrário nos DPQ.


F. Avaliação das Solicitações e Pré-Qualificação dos Licitantes

	25.
Avaliação das Solicitações
	25.1
O Contratante utilizará unicamente os fatores, métodos, critérios e requisitos estipulados na Seção III, Critérios de Qualificação e Requisitos, para avaliar as qualificações dos licitantes.  Não será permitido o uso de outros métodos, critérios ou requisitos. O Contratante se reserva o direito de dispensar desvios menores no cumprimento dos critérios de qualificação se estes desvios não afetarem substancialmente a capacidade do licitante para executar o contrato.

25.2
Na avaliação de um licitante, serão consideradas unicamente as qualificações dos subempreiteiros que foram identificados em sua solicitação. No entanto, a experiência geral e os recursos financeiros dos subempreiteiros não se somarão aos do licitante com o propósito de pré-qualificá-lo. 

25.3
No caso de contratos múltiplos, o Contratante pré-qualificará cada licitante para o número máximo de contratos e tipos de contratos para os quais cumpre os requisitos agregados correspondentes, conforme especificado na Seção III, Critérios de Qualificação e Requisitos. 

	26.
Direito do Contratante de aceitar ou rejeitar as Solicitações
	26.1
O Contratante se reserva o direito de aceitar ou rejeitar qualquer solicitação, anular o processo de pré-qualificação e rejeitar todas as solicitações em qualquer momento, sem que incorra em nenhuma obrigação com os licitantes. 

	27.
Pré-Qualificação dos Licitantes
	27.1
Todos os licitantes que alcançarem ou ultrapassarem os requisitos mínimos estipulados serão pré-qualificados pelo Contratante e os outros serão excluídos. 

	28.
Notificação de Pré-Qualificação
	28.1
Uma vez que o Contratante tenha terminado a avaliação das solicitações, notificará por escrito a todos os licitantes os nomes dos licitantes que foram pré-qualificados.--

	29.
Convite para apresentar ofertas
	29.1
Imediatamente depois da notificação dos resultados da pré-qualificação, o Contratante convidará os licitantes pré-qualificados a apresentarem ofertas.

29.2
No processo de licitação poder-se-á exigir que os licitantes apresentem uma Garantia de Oferta ou uma Declaração de Manutenção da Oferta aceitável ao Contratante, na forma e quantia estipulada nos Documentos de Licitação, e o licitante adjudicatário deverá apresentar uma Garantia de Execução conforme especificado nos Documentos de Licitação.

	30.
Mudanças nas qualificações dos Licitantes
	30.1
Um licitante que - tenha sido pré-qualificado em conformidade com a cláusula 27 das IAL e convidado a apresentar ofertas, deverá comunicar ao Contratante o mais tardar 14 dias depois do prazo final -do aviso para a apresentação das propostas qualquer mudança em sua estrutura ou formação. A mudança estará sujeita à aprovação por escrito do Contratante antes do prazo final para a apresentação das propostas. - Esta aprovação poderá ser negada se, como conseqüência da mudança, o licitante já não cumpre substancialmente os critérios de qualificação estabelecidos na Seção III, Critérios de Qualificação e Requisitos, ou se, na opinião do contratante, como conseqüência da mudança, a competência se reduzir substancialmente. 


Seção II. Dados - de Pré-Qualificação
	A. Disposições Gerais



	IAL 1.1
	O Contratante é: [insira o nome completo, incluindo o nome do Gerente do Projeto e o endereço]

	IAL 1.1
	A lista de lotes é: [insira o número, nomes e número de identificação]

	IAL 1.1
	O nome e número da LPI são: [insira o nome e número de identificação]

	IAL 2.1
	O nome do Mutuário é: [insira o nome do Mutuário]

	IAL 2.1
	O nome do Projeto é: [insira o nome do Projeto]

	IAL 4.1
	(i)  As partes que compõem uma PCA [inserir “serão” ou “não serão”] conjunta e solidariamente responsáveis.

(ii)  O número máximo de sócios da PCA será [inserir o número ou inserir “sem limite”]

	B. Documento de Pré-Qualificação



	IAL 7.1
	O endereço do Contratante para obter esclarecimentos é:

[inserir a informação ou inserir “igual ao 1.1 anterior”]

Atenção: [Inserir o nome e número- da sala do escritório do Gerente do Projeto]

Endereço:  [Inserir o nome da rua e o número]

[Inserir o andar e número do escritório, se for o caso]

Cidade: [Inserir o nome da cidade ou povoado]

Código postal: [Inserir o código de endereçamento postal (CEP), se for o caso]

País:  [Inserir o nome do país]

Telefone:  [Inserir o número do telefone, incluindo códigos do país e da cidade]

Fax: [Inserir o número do fax, incluindo códigos do país e da cidade]

Endereço eletrônico: [Inserir o endereço eletrônico do Gerente do Projeto]

	C. Preparação das Solicitações



	IAL 10.1
	O idioma em que deve estar escrita a Solicitação, assim como toda a correspondência, é [Inserir -, “inglês”, “francês”, “português” ou “espanhol”-].



	IAL 11.1 (d)
	O Licitante deve enviar com sua Solicitação os seguintes documentos adicionais: [Inserir a lista de documentos adicionais]

	IAL 15.2
	Além do original, o número de cópias que deverão ser apresentadas com a Solicitação é: [Inserir o número de cópias]



	D. Apresentação das Solicitações



	IAL 17.1
	Os Licitantes [Inserir “terão” ou “não terão”] a opção de apresentar suas Solicitações eletronicamente.

Se a apresentação eletrônica de Solicitações for permitida, os procedimentos serão os seguintes: [inserir uma descrição dos procedimentos]

- Apenas para submissões eletrônicas, o endereço do Contratante é: 

[inserir a informação solicitada a seguir ou inserir “o endereço do Contratante é igual ao indicado na 1.1”]

Atenção: [Inserir o nome e número da sala - do escritório do Gerente do Projeto]

Endereço:  [Inserir o nome da rua e o número]

[Inserir o andar e número do escritório, se for o caso]

Cidade: [Inserir o nome da cidade ou povoado]

Código postal: [Inserir o código de endereçamento postal (CEP), se for o caso]

País:  [Inserir o nome do país]

Telefone:  [Inserir o número do telefone incluindo códigos do país e da cidade]

Fax:  [Inserir o número do fax incluindo códigos do país e da cidade]

Endereço eletrônico: [Inserir o endereço eletrônico do Gerente do Projeto]

O prazo final para a apresentação das Solicitações é: 

Data:  [inserir a data]

Hora: [inserir a hora]



	IAL 19.1
	Se a apresentação eletrônica de Solicitações for permitida, os procedimentos para a abertura das Solicitações eletrônicas serão os seguintes: [inserir uma descrição dos procedimentos.]

	E. Procedimentos para Avaliação – de Solicitações



	
	

	IAL 24.2
	Atualmente o Contratante [Inserir “se propõe” ou “não se propõe”] a executar certas seções específicas das Obras com subempreiteiros selecionados antecipadamente (Subempreiteiros Designados).

[Em caso afirmativo, enumerar aqui as seções específicas das Obras e os subempreiteiros respectivos]


Seção III. Critérios de Qualificação e Requisitos 

Esta seção contém todos os métodos, critérios e requisitos que o Contratante utilizará para avaliar as Solicitações. A informação que deverá ser proporcionada sobre cada requisito e as definições dos termos correspondentes estão incluídas nos respectivos Formulários de Solicitações.

Índice
301. Elegibilidade


302. Antecedentes de descumprimento de contratos


313. Situação financeira


324.  Experiência




	Critérios de Elegibilidade e Qualificação 
	Requisitos de Cumprimento
	Documentação

	Nº
	Tema
	Requisito
	Entidade Individual
	 PCA – Parceria, Consórcio ou Associação
	Requisitos de Apresentação

	
	
	
	
	Todas as partes combinadas
	Cada Sócio
	Um Sócio
	

	1. Elegibilidade

	1.1
	Nacionalidade
	Nacionalidade em conformidade com as subcláusulas 4.2 e 4.3 das IAL
	Deve cumprir o requisito
	-A PCA existente ou -proposta deve cumprir o requisito 


	Deve cumprir o requisito
	N/A
	Formulários ELE –1.1 e 1.2, com os anexos 

	1.2
	Conflitos de Interesse
	Não apresenta conflitos de interesse em conformidade com a subcláusula 4.4 das IAL.
	Deve cumprir o requisito
	-A PCA existente ou -proposta deve cumprir o requisito


	Deve cumprir o requisito
	N/A
	Formulário de Apresentação da Solicitação

	1.3
	Declaração de Inelegibilidade por parte do Banco 
	Não foi declarado inelegível pelo Banco em conformidade com a subcláusula 4.6 das IAL
	Deve cumprir o requisito
	–A PCA existente ou -proposta deve cumprir o requisito
	Deve cumprir o requisito
	N/A
	Formulário de Apresentação da Solicitação

	1.4
	Entidade de propriedade do Governo
	O Licitante deve cumprir as condições estabelecidas na subcláusula 4.7 das IAL
	Deve cumprir o requisito
	Deve cumprir o requisito
	Deve cumprir o requisito
	N/A
	Formulários ELE -1.1 e 1.2, com os anexos

	1.5
	Resolução das Nações Unidas ou leis do país do Mutuário
	Não ter sido excluído como resultado de alguma lei ou regulamento oficial do país do Mutuário, ou em cumprimento de uma resolução do Conselho de Segurança das Nações Unidas, em conformidade -


	Deve cumprir o requisito
	Deve cumprir o requisito
	Deve cumprir o requisito
	N/A
	Formulários ELE -1.1 e 1.2, com os anexos

	2. Antecedentes de descumprimento de contratos

	2.1
	Antecedentes de descum-primento de contratos
	Não houve descumprimento de contratos nos últimos [insira o número] anos, ou antes do prazo final para a apresentação das Solicitações com base na informação sobre controvérsias e litígios totalmente resolvidos. Uma controvérsia ou litígio totalmente resolvido é aquele que foi resolvido mediante o Mecanismo de Solução de Controvérsias estabelecido em cada contrato, esgotadas todas as possíveis apelações disponíveis ao Licitante.  
	Deve cumprir o requisito por si só ou como sócio de uma PCA anterior ou existente.
	N/A
	Deve cumprir o requisito por si só ou como sócio de uma PCA anterior ou existente.
	N/A
	Formulário CON – 2

	2.2
	- Não Assinatura – de Contrato
	Não está sancionado pela execução de uma Declaração de Manutenção de Oferta em conformidade com a subcláusula 4.8 por [Inserir número]  anos.
	Deve cumprir o requisito
	N/A
	Deve cumprir o requisito por si só ou como sócio de uma PCA anterior ou existente
	N/A
	Formulário de Apresentação da Solicitação

	2.3
	Litígios pendentes
	O total de todos os litígios pendentes não deverá representar mais de [inserir a percentagem por extenso] % do patrimônio líquido do Licitante e deverão ser tratados como resolvidos contra o Licitante.  
	Deve cumprir o requisito por si só ou como sócio de uma PCA anterior ou existente.
	N/A
	Deve cumprir o requisito por si só ou como sócio de uma PCA anterior ou existente.
	N/A
	Formulário CON - 2

	3. Situação financeira

	3.1
	Capacidade Financeira
	Apresentação do balanço geral auditado e, se não for um requisito no país do Licitante, outras demonstrações financeiras aceitáveis ao Contratante, dos últimos [insira o número em cifra e por extenso] anos que estabeleçam: (a) a solidez financeira atual do Licitante e a rentabilidade projetada a longo prazo; (b) a capacidade de liquidez num montante equivalente a [inserir o montante em cifra e por extenso] - equivalentes em reais.
	Deve cumprir o requisito 

(a) Deve cumprir o requisito 

(b) Deve cumprir o requisito 


	N/A

(a) N/A

(b) Deve cumprir o requisito 


	Deve cumprir o requisito 

(a) Deve cumprir o requisito 

(b) N/A 
	N/A

(a) N/A

(b) N/A
	Formulário FIN - 3.1 com anexos

	3.2
	Faturamento Anual Médio com Construção
	Faturamento anual médio mínimo com construção de R$- [inserir o montante equivalente em reais  em cifra e por extenso] calculado como o total de pagamentos registrados recebidos por contrato ou obras em execução ou concluídas -nos últimos [inserir número e por extenso] anos .
	Deve cumprir o requisito 


	Deve cumprir o requisito 


	Deve cumprir [insira o  número] % [insira a percentagem por extenso] do requisito
	Deve cumprir [insira o  número] % [insira a percentagem por extenso] do requisito
	Formulário FIN - 3.2

	4.  Experiência

	4.1
	Experiência geral no campo da construção  
	Experiência com contratos de construção na qualidade de empreiteiro principal, subempreiteiro ou administrador pelo menos nos últimos [insira o número em cifra e por extenso] anos anteriores ao prazo final para a apresentação das Solicitações, e com uma atividade de pelo menos nove (9) meses de cada ano.
	Deve cumprir o requisito 


	N/A
	Deve cumprir o requisito 


	N/A
	Formulário EXP-4.1

	4.2 (a)
	Experiência específica em Construção
	 Participação como empreiteiro principal, administrador ou subempreiteiro em pelo menos  [Inserir o número em cifra e por extenso]  contratos nos últimos [inserir o número em cifra e por extenso] anos, cada um no valor mínimo de [Inserir o montante], que foram concluídos satisfatória e substancialmente e de natureza e complexidade similares às obras propostas. A similaridade se baseará no tamanho físico, complexidade, métodos-/ tecnologia e outras características conforme descrito na Seção VI, -Escopo das Obras.
	Deve cumprir o requisito
	Deve cumprir o requisito
	N/A
	Deve cumprir o requisito para um contrato (pode ser um subemprei-teiro especiali-zado)
	Formulário EXP 4.2(a)

	4.2 (b)
	
	Para os contratos enumerados anteriormente e os executados no período estipulado na cláusula 4.2(a) anterior, experiência mínima em construção nas seguintes atividades- chave [enumerar as atividades- chave-].
	Deve cumprir o requisito
	Deve cumprir o requisito
	N/A
	Para cada uma das atividades- chave- listadas- a seguir (pode ser um subemprei-teiro especiali​zado) [enumerar as atividades- chave- para este sócio e os requisitos mínimos correspon​den​tes] 
	Formulário EXP-4.2(b)


Seção IV. Formulários de Solicitação

Índice de Formulários

36Formulário de Apresentação da Solicitação


38Informação do Licitante


39Informação sobre as Partes do Licitante


40Histórico de descumprimento de Contratos


42Situação Financeira


44Faturamento anual médio com construção 


45Experiência Geral em Construção


47Experiência em Construção de Obras Similares


50Experiência em Construção – Atividadeschave-




Formulário de Apresentação -de Solicitação

Data: [Inserir o dia, mês e ano]
LPI Nº e título [Inserir o número da LPI e o título]

A: ____ [Inserir o nome completo do Contratante] __

 Nós, abaixo assinados, solicitamos ser pré-qualificados para a LPI indicada e declaramos que:

(a)
Examinamos e não fazemos objeção alguma aos Documentos de Pré-Qualificação [Inclusive seus Adendos Nº_____ emitidos em conformidade com a Cláusula 8 das Instruções aos Licitantes (IAL)] [Inserir o número e a data de emissão de cada adendo].

(b)
Os abaixo assinados, incluindo todos os subempreiteiros ou fornecedores requeridos para executar alguma parte do contrato resultante deste processo de pré-qualificação, têm nacionalidade de países elegíveis em conformidade com a subcláusula 4.3 das IAL: [Inserir a nacionalidade do Licitante, incluindo a de todos os sócios no caso de PCA, e a nacionalidade de cada subempreiteiro já identificado ou fornecedor de serviços conexos, se for o caso];

(c)
Os abaixo assinados, incluindo todos os subempreiteiros ou fornecedores requeridos para executar alguma parte do contrato resultante deste processo de pré-qualificação, não têm nenhum conflito de interesse em conformidade com a subcláusula 4.4 das IAL.

(d)
Os abaixo assinados, incluindo todos os subempreiteiros ou fornecedores requeridos para executar alguma parte do contrato resultante deste processo de pré-qualificação, não foram declarados inelegíveis pelo Banco, nem de acordo com as leis do País do Contratante ou em cumprimento de uma resolução do Conselho de Segurança das Nações Unidas, em conformidade com as subcláusulas 4.6, 4.8 e 4.10 das IAL;

(e)
[Inserir “não somos uma entidade governamental” ou “somos uma entidade governamental e cumprimos os requisitos da subcláusula 4.7 das IAL”];

(f)
Os abaixo assinados, em conformidade com a subcláusula 24.1 das IAL, se propõem a subcontratar as seguintes atividades chaves e/ou partes das obras:


[inserir - as atividadeschave- identificadas na Seção III – 4.2(b) que o Licitante se propõe subcontratar]

(g) Não temos nenhuma sanção do Banco ou de alguma outra Instituição Financeira Internacional (IFI). 

(h)  Usaremos os nossos melhores esforços para assistir ao Banco nas suas investigações.

(i) Comprometemo-nos que dentro do processo de seleção (e no caso de resultar adjudicatários, na execução) do contrato, a observar as leis sobre praticas proibidas aplicáveis no país do cliente.

(j)
Declaramos que as seguintes comissões, gratificações ou honorários foram pagos ou serão pagos por nós em relação a este processo de pré-qualificação, o processo de licitação correspondente ou a execução do Contrato:

	Nome do beneficiário

[Inserir o nome completo de cada ocasião]
	Endereço

[Inserir a rua, número, cidade, país]
	Motivo

[Inserir o motivo]


	Montante

[Inserir o montante equivalente em -reais]

	___________________
	_______________
	________________
	__________________

	___________________
	_______________
	________________
	__________________

	___________________
	_______________
	________________
	__________________

	___________________
	_______________
	________________
	__________________


  [Se não foram pagos ou não serão pagos, inserir “nenhuma”]


(k)
Entendemos que o processo de pré-qualificação pode ser cancelado a qualquer momento sem que estejam obrigados a aceitar as Solicitações recebidas nem a convidar os Licitantes pré-qualificados a apresentarem ofertas para o contrato objeto desta pré-qualificação, sem que isso constitua responsabilidade alguma para com o Licitante, em conformidade com a Cláusula 26 das IAL.

Assinatura: [inserir a(s) assinatura(s) do(s) representante(s) autorizado(s) do Licitante]

Nome: [Inserir o nome completo da(s) pessoa(s) que assina(m) a Solicitação]

Na qualidade de:  [Inserir a situação jurídica da pessoa que assina a Solicitação]

Devidamente autorizado para assinar a Solicitação em nome e em representação de:

Nome do Licitante: [Inserir o nome completo do Licitante]

Endereço: [Inserir a rua, número, cidade e país]

Data: [Inserir o dia] de [Inserir o mês]  de [Inserir o ano]

Formulário ELE – 1.1

Informação do Licitante

Data: [Inserir o dia, mês e ano]
LPI Nº e título [Inserir o número da LPI e o título]

Página [inserir o número da página] de  [inserir o número total] páginas.
	Nome jurídico do Licitante

__ [inserir o nome jurídico completo] _____ 

	No caso de PCA – Parceria, Consórcio ou Associação, o nome jurídico de cada sócio:

____[Inserir o nome jurídico completo de cada sócio] _____

	País - de constituição efetiva ou -proposta do Licitante

___[Inserir o país de constituição ] ________

	Ano -de constituição efetiva ou – proposta do Licitante

____[Inserir o ano de constituição ] ________

	Endereço jurídico do Licitante no país de constituição:

_____[Inserir a rua, número, povoado ou cidade e país] _

	Informação do representante autorizado do Licitante

Nome: ____[Inserir o nome legal completo] __

Endereço: _____[Inserir a rua, número, povoado ou cidade e país] _

Número de telefone e fax [Inserir os números de telefone e fax, incluindo os códigos do país e da cidade]

Endereço eletrônico ____[Inserir o endereço eletrônico]____

	São anexadas cópias dos originais dos seguintes documentos:


Documentos de Constituição da entidade legal indicada anteriormente, em conformidade com a subcláusula 4.3 das IAL.


No caso de PCA, carta de intenção ou o Convênio, em conformidade com a subcláusula 4.1 das IAL.


- No caso de uma entidade governamental, documentação que demonstre sua autonomia jurídica e financeira e o cumprimento das leis comerciais, em conformidade com a subcláusula 4.7 das IAL.



Formulário ELE – 1.2

Informação sobre as Partes do Licitante

[A seguinte informação deverá ser fornecida pelas partes associadas com o Licitante, incluindo os sócios de uma PCA, subempreiteiros, fornecedores e outros participantes]

Data: [Inserir o dia, mês e ano]
LPI Nº e título [Inserir o número da LPI e o título]

Página [inserir o número da página] de  [inserir o número total] páginas

	Nome jurídico da PCA  – Parceria, Consórcio ou Associação Licitante:

__ [inserir o nome jurídico completo] _____

	Nome jurídico da Parte associada com o Licitante:

____[Inserir o nome jurídico completo da Parte associada com o Licitante]____

	País de constituição da Parte associada com o Licitante:

_____[Inserir o país de constituição]____

	Ano de constituição da Parte associada com o Licitante:

____ [Inserir o ano de constituição] ___

	Endereço jurídico da Parte associada com o Licitante no país de constituição: 

____[Inserir a rua, número, povoado ou cidade e país] _____

	Informação do representante autorizado da parte associada com o Licitante

Nome: ____[Inserir o nome legal completo] __

Endereço: _____[Inserir a rua, número, povoado ou cidade e país] _

Número de telefone e fax [Inserir os números de telefone e fax, incluindo os códigos do país e da cidade]

Endereço eletrônico ____[Inserir o endereço eletrônico]____

	São anexadas cópias dos originais dos seguintes documentos:


Documentos de Constituição da entidade legal indicada anteriormente, em conformidade com a subcláusula 4.3 das IAL.


- No caso de uma entidade governamental, documentação que demonstre sua autonomia jurídica e financeira e o cumprimento das leis comerciais, em conformidade com a subcláusula 4.7 das IAL.



Formulário CON –2

Histórico de Descumprimento de Contratos

[O seguinte quadro deverá ser preenchido pelo Licitante e por cada um dos sócios da PCA]

Nome jurídico do Licitante [Inserir o nome completo]

Data: [ Inserir o dia, mês e ano]

Nome jurídico da PCA [Inserir o nome completo]

LPI Nº e título [Inserir o número e título da LPI]

Página [inserir o número da página] de  [inserir o número total] páginas

	Descumprimento de Contratos em conformidade com a Seção III, Critérios de Qualificação e Requisitos 

	(
Nenhum descumprimento de contratos ocorreu durante os [número] anos estipulados na Seção III, Critérios de Qualificação e Requisitos. Subfator 2.1.

(
Contratos descumpridos durante os [número] anos estipulados na Seção III, Critérios de Qualificação e Requisitos. Subfator 2.1.



	Ano
	Parte do Contrato que não foi cumprida
	Identificação do Contrato
	Montante total do Contrato

(valor atual equivalente em - reais)

	[Inserir o ano]
	[Inserir o montante em moedas originais e a percentagem]
	Identificação do contrato: [Inserir o nome completo do contrato / número e qualquer outra identificação]

Nome do Contratante [Inserir o nome completo]

Endereço do Contratante: [Inserir rua/cidade/país]

Motivos do descumprimento [Inserir os principais motivos]
	[Inserir montante total equivalente em - reais]

[Inserir montante total na(s) moeda(s) original(is)]

[Inserir taxa(s) de câmbio empregada(s) para calcular equivalente em - em reais]

	Litígios pendentes, em conformidade com a Seção III, Critérios de Qualificação e Requisitos



	(
Não há nenhum litígio pendente em conformidade com a Seção III, Critérios de Qualificação e Requisitos, Subfator 2.3.

(
Litígios pendentes em conformidade com a Seção III, Critérios de Qualificação e Requisitos, Subfator 2.3, conforme indicado a seguir



	Ano
	Resultado como percentagem do total de ativos
	Identificação do Contrato
	Montante total do contrato (valor atual equivalente em - reais)

	[Inserir o ano]
	[Inserir o montante em moedas originais e a percentagem]
	Identificação do contrato: [Inserir o nome completo do contrato / número e qualquer outra identificação]

Nome do Contratante [Inserir o nome completo]

Endereço do Contratante: [Inserir rua/cidade/país]

Controvérsia em questão [Inserir as principais questões em disputa]
	[Inserir montante total em - equivalentes em reais}

 [inserir o montante total em moedas originais] [Inserir taxa(s) de câmbio empregada(s) para calcular montante equivalente em - reais]


Formulário FIN – 3.1

Situação Financeira

[O seguinte quadro deverá ser preenchido pelo Licitante e por cada sócio de uma PCA]

Nome jurídico do Licitante: [Inserir o nome completo]

 Data: [Inserir dia, mês, ano]

Nome jurídico da Parte associada com o Licitante: [Inserir nome completo]

LPI Nº  e título [Inserir o número e  nome da LPI]

Página [inserir o número da página] de  [inserir o número total] páginas

1.  Informação financeira

	Informação Financeira Atual 

(equivalente em - reais)
	Informação histórica pelos -- [inserir o número]  [inserir por extenso] anos anteriores
(equivalente em milhares de - reais)

	Ano atual
	[----]
	Ano 1
	Ano 2
	Ano 3
	Ano ...
	Ano n

	Taxa de câmbio
	
	
	
	
	
	

	Informação do Balanço

	1. Ativo Total (AT)
	
	
	
	
	
	

	2. Passivo Total (PT)
	
	
	
	
	
	

	3. Patrimônio Líquido (PL) = -[1-2]
	
	
	
	
	
	

	4. Ativo Corrente (AC)
	
	
	
	
	
	

	5. Passivo Corrente (PC)
	
	
	
	
	
	

	6. Capital de giro (CG) = [4-5]
	
	
	
	
	
	

	7.  Coeficiente de Liquidez = [4/5]
	
	
	
	
	
	

	Informação do Demonstrativo Financeiro 

	8. Receita Total (RT)
	
	
	
	
	
	

	9. Lucros antes de deduzir impostos (LAI)
	
	
	
	
	
	

	10. Rendimento dos recursos próprios (RRP) = [9/3aa]*
	
	
	
	
	
	

	11. Endividamento = [3/1]
	
	
	
	
	
	

	* aa: ano anterior 


2.  Documentação Financeira

Os Licitantes e suas partes associadas deverão proporcionar cópias dos balanços gerais e/ou demonstrativos financeiros correspondentes aos [número] anos, em conformidade com a Seção III, Critérios de Qualificação e Requisitos, Subfator 3.1. Os demonstrativos financeiros deverão: 

(a) 
refletir a situação financeira do Licitante ou sócio de uma PCA, e não a de empresas afiliadas ou empresa matriz;

(b)
ter sido auditados por um contador certificado;

(c) estar completos, incluindo todas as notas dos extratos financeiros;

(d)
corresponder a períodos contábeis já encerrados e auditados (não serão solicitados nem aceitos demonstrativos financeiros por períodos parciais)

(
São anexadas cópias dos demonstrativos financeiros (balanços gerais, incluindo todas as notas relacionadas e os extratos de receita) pelos [número] anos requeridos anteriormente, e em cumprimento dos requisitos. 

Formulário FIN – 3.2

Faturamento anual médio com construção 

[O seguinte quadro deverá ser preenchido pelo Licitante e por cada sócio de uma PCA]

Nome jurídico do Licitante ou da PCA [Inserir o nome completo] 

Data: [Inserir dia, mês, ano]
Nome jurídico da parte associada com o Licitante: [Inserir o nome completo]

LPI Nº  e título [Inserir o número e nome da LPI]

Página [inserir o número da página] de  [inserir o número total] páginas

	Faturamento Anual Médio (de construção somente)



	Ano
	Montantes em Moedas Originais
	Equivalente em - reais

	{Inserir o ano]
	[Inserir os montantes e as moedas]
	[Inserir os montantes equivalentes em Reais reais]

[Inserir as taxas de câmbio utilizadas para calcular os montantes equivalentes em - reais]



	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	Média de Faturamento anual com construção*
	
	


* Faturamento anual médio com construção calculado com base no total de pagamentos certificados recebidos por obras em construção ou terminadas, dividido pelo número de anos estipulados na Seção III, Critérios de Qualificação e Requisitos, Subfator 3.2.

Formulário EXP – 4.1

Experiência Geral em Construção 

[O seguinte quadro deverá ser preenchido pelo Licitante e por cada sócio de uma PCA]

Nome jurídico do Licitante ou da [Inserir o nome completo] 

Data: [Inserir dia, mês, ano]
Nome jurídico da PCA: [Inserir o nome completo]

Nº e título da LPI [Inserir o número e  nome da LPI]

Página [inserir o número da página] de [inserir o número total] páginas

[Identificar os contratos que demonstrem trabalho contínuo de construção de obras durante os últimos [Inserir o número] anos, em conformidade com a Seção III, Critérios de Qualificação, Subfator 4.1. Enumerar os contratos cronologicamente de acordo com as datas de início.]

	Mês/Ano do Início
	Mês/Ano 

do Término
	Identificação do Contrato
	Cargo do Licitante

	_______ [Inserir o mês/ano]


	__________ [Inserir o mês/ano]


	Nome do Contrato: ___________________ [inserir o nome completo]

Breve descrição das obras realizadas pelo Licitante  ___________________________ [descreva brevemente as obras realizadas]

Montante do contrato ___________________ [Inserir montante total em moeda original]

___________________________________ [Inserir o montante equivalente em -reais]

Taxa de Câmbio ______________________ [Inserir taxas de câmbio utilizadas para calcular montantes equivalentes em - reais] 

Nome do Contratante: ______________ [Inserir o nome completo]

Endereço: __________________________ [Inserir a rua, número, cidade, país]
	_____________ [inserir “Empreiteiro” ou “Subempreiteiro” ou “Empreiteiro Administrador”]



	
	
	Nome do Contrato: ___________________ [inserir o nome completo]

Breve descrição das obras realizadas pelo Licitante  ___________________________ [descreva brevemente as obras realizadas]

Montante do contrato ___________________ [Inserir montante total em moeda original]

___________________________________ [Inserir o montante equivalente em - reais]

Taxa de Câmbio ______________________ [Inserir taxas de câmbio utilizadas para calcular montantes equivalentes em - reais] 

Nome do Contratante: ______________ [Inserir o nome completo]

Endereço: __________________________ [Inserir a rua, número, cidade, país]
	_____________ [inserir “Empreiteiro”,  “Subempreitei-ro” ou “Empreiteiro Administrador”]



	
	
	Nome do Contrato: ___________________ [inserir o nome completo]

Breve descrição das obras realizadas pelo Licitante  ___________________________ [descreva brevemente as obras realizadas]

Montante do contrato ___________________ [Inserir montante total em moeda original]

___________________________________ [Inserir o montante equivalente em - reais]

Taxa de Câmbio ______________________ [Inserir taxas de câmbio utilizadas para calcular montantes equivalentes em - reais] 

Nome do Contratante: ______________ [Inserir o nome completo]

Endereço: __________________________ [Inserir a rua, número, cidade, país]
	_____________ [inserir “Empreiteiro”, “Subempreitei-ro” ou “Empreiteiro Administrador”]



	
	
	Nome do Contrato: ___________________ [inserir o nome completo]

Breve descrição das obras realizadas pelo Licitante  ___________________________ [descreva brevemente as obras realizadas]

Montante do contrato ___________________ [Inserir montante total em moeda original]

___________________________________ [Inserir o montante equivalente em - reais]

Taxa de Câmbio ______________________ [Inserir taxas de câmbio utilizadas para calcular montantes equivalentes em - reais] 

Nome do Contratante: ______________ [Inserir o nome completo]

Endereço: __________________________ [Inserir a rua, número, cidade, país]
	_____________ [inserir “Empreiteiro” , “Subempreitei-ro” ou “Empreiteiro Administrador”]




Formulário EXP – 4.2(a)

Experiência em Construção de Obras Similares 

[O seguinte quadro deverá ser preenchido para cada contrato executado pelo Licitante, por cada sócio de uma PCA e por subempreiteiros especializados]

Nome jurídico do Licitante ou da PCA [Inserir o nome completo] 

Data: [Inserir dia, mês, ano]
Nome jurídico da PCA: [Inserir o nome completo]

Nº e título da LPI [Inserir o número e  nome da LPI]

Página [inserir o número da página] de  [inserir o número total] páginas

	Contrato Similar Nº ___ [inserir o número] de ___ [Inserir o número de contratos similares requeridos]


	Informação

	Identificação do Contrato
	_[Inserir o nome e número do contrato, se for o caso]_



	Data da assinatura
	_[Inserir dia, mês, ano, por exemplo, 14 de junho-de 2015]​​__



	Data de conclusão
	_[Inserir dia, mês, ano, por exemplo, 3 de outubro-de 2017]​​__



	Função que cumpre no contrato [marque uma opção]
	Empreiteiro principal

(
	Empreiteiro Administrador

(
	Subempreiteiro

(


	Montante total do contrato

Montante original ______________ [indique o montante total do contrato na moeda original]

Montante equivalente em - reais _________________________  [indique o montante total do contrato equivalente em -reais]   

Taxa de câmbio ______________ [Indique taxas de câmbio utilizadas para calcular o montante equivalente em -reais]

	Em caso de sócio de PCA ou subempreiteiro, indique  a participação no montante total do contrato
	_____  [indique a percentagem do montante]


	_________  [indique o montante total do contrato em moeda original]


	_________ [indique o montante total do contrato equivalente em -reais]   
Taxa de câmbio ______________ [Indique taxas de câmbio utilizadas para calcular o montante equivalente em  reais] _________



	Nome do Contratante:

Endereço:

Número de telefone e fax

Endereço eletrônico
	__________________________ [indique o nome completo]

[indique a rua, número, cidade e país]

[indique os números de telefone e fax, incluindo os códigos do país e da cidade[indique o endereço eletrônico, se houver]




Formulário EXP – 4.2(a) (cont.)

Experiência em Construção de Obras Similares (cont.)

	Contrato Similar Nº ___ [inserir o número] de ___ [Inserir o número de contratos similares requeridos]


	Informação

	Descrição da similaridade - em conformidade com o Subfator 4.2(a) da Seção III:


	

	1.  Montante
	__  [indique montante em moeda original] 

__  [indique o montante equivalente em - reais, por extenso e em cifras]

__ [indique taxa de câmbio utilizada para calcular equivalente em - reais]



	2.  Tamanho físico 
	__ [indique o tamanho físico das obras]



	3.  Complexidade
	__ [insira uma descrição da complexidade ]



	4.  Metodologia e tecnologia
	__ [indique aspectos específicos da metodologia e tecnologia pertinentes ao contrato]



	5.  Outras características
	__  [indique outras características conforme descrito na Seção V, -Escopo das obras]




Formulário EXP – 4.2(b)

Experiência em Construção – AtividadesChave-

Nome jurídico do Licitante [Inserir o nome completo] 

Data: [Inserir dia, mês, ano]
Nome jurídico do Licitante: [Inserir o nome completo]

Nome jurídico do Subempreiteiro designado (de acordo com a subcláusula 23.2 das IAL): [Inserir o nome completo]

Nº e título da LPI [Inserir o número e nome da LPI]

Página [inserir o número da página] de  [inserir o número total] páginas

Todos os Subempreiteiros para atividades essenciais devem fornecer a informação indicada neste formulário em conformidade com a subcláusula 24.2 das IAL e com a Seção III, Critérios de Qualificação e Requisitos, Subfator 4.2.

1.
Atividadechave Nº 1: [insira uma descrição breve da atividade, enfatizando sua especificidade] 

	
	Informação 


	Identificação do Contrato
	_[Inserir o nome e número do contrato, se for o caso]_



	Data da assinatura
	_[Inserir dia, mês, ano, por exemplo, 14 de junho-de 2015]​​__



	Data de conclusão
	_[Inserir dia, mês, ano, por exemplo, 3 de outubro-de 2017]​​__



	
	

	Função que cumpre no contrato

[marque a opção que corresponda]
	Empreiteiro principal

(
	Empreiteiro Administrador

(
	Subempreiteiro

(


	Montante total do contrato

Montante original ______________ [indique o montante total do contrato na moeda original]

Montante equivalente em -reais _________________________  [indique o montante total do contrato equivalente em -reais]   

Taxa de câmbio ______________ [Indique taxas de câmbio utilizadas para calcular o montante equivalente em -reais]

	Em caso de sócio de uma PCA ou subempreiteiro, indique  a participação no montante total do contrato
	[indique uma percentagem do montante]

___________
	[indique o montante total do contrato em moeda original]

___________


	[indique o montante total do contrato equivalente em -reais]

____________

Taxa de câmbio ______________ [Indique taxas de câmbio utilizadas para calcular o equivalente em -reais] _________

	Nome do Contratante:

Endereço:

Telefone e fax

Endereço eletrônico
	___[indique o nome completo]

[indique a rua, número, cidade ou povoado e país]

[indique os números de telefone e fax, incluindo os códigos do país e da cidade]

[indique o endereço eletrônico, se houver]




2. Atividade-chave - Obra Nº 2

3. ......................

Seção V.  Países Elegíveis

Elegibilidade para o fornecimento de bens, construção de obras civis

e prestação de serviços em aquisições financiadas pelo Banco

[Nota:-A expressão “Banco” utilizada nestes documentos inclui o BID, FUMIN e outros fundos por ele administrado

-  Dependendo da fonte de financiamento, o usuário deverá escolher uma das 2 opções para o item 1).  O financiamento pode provir do BID, do Fundo Multilateral de Investimentos (Fumin), ou, ocasionalmente, os contratos podem ser financiados por fundos especiais que restringem ainda mais os critérios de elegibilidade a um grupo de países membros.  Quando esta última opção for selecionada, os critérios de elegibilidade devem ser mencionados:
-----------------------------------

1) Países Membros quando o financiamento provir do Banco Interamericano de Desenvolvimento.

a) Países Mutuários: 

Argentina, Bahamas, Barbados, Belize, Bolívia, Brasil, - Chile,  Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Guatemala, Guiana, Haiti, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, - República Dominicana, Suriname, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela.

b) Países não Mutuários: 

Alemanha, -Áustria, Bélgica, Canadá, Croácia, Dinamarca, Finlândia, França, Alemanha-Eslovênia, Espanha, Estados Unidos, Finlândia, França, Israel, Itália, Japão, Países Baixos, Noruega, Portugal, República da Coréia, República Popular da China, Eslovênia, Espanha, Suécia, Suíca, Reino Unido, Suécia e Suíça. –e Estados Unidos.

c) Territórios elegíveis: 

a) Guadalupe, Guiana Francesa, Martinica, Reunião - como Estado da França

b) Ilhas Virgens dos EUA, Porto Rico, Guam - como Território dos EUA
c) Aruba - como um país integrante do Reino dos Países Baixos, assim como, Bonaire, Curaçao, Santa Marta, Saba, Santo Eustáquio - como Estados do Reino dos Países Baixos
d) Hong Kong - Região Administrativa Especial da República Popular da China.
--------------------------------------

1) Lista de Países -quando um Fundo administrado pelo Banco está financiando

(Incluir a lista de países)]
---------------------------------------

2) Critérios para determinar a nacionalidade e o país de origem dos bens e serviços

-  Estas disposições políticas tornam necessário o estabelecimento de critérios para determinar: a) a nacionalidade das empresas e indivíduos elegíveis para oferecer propostas ou participar de propostas em contrato financiado pelo banco e b) o país de origem dos bens e serviços.  Por estas determinações, deverão ser utilizados os seguintes critérios:

A) Nacionalidade
a) Um indivíduo tem a nacionalidade de um país membro do Banco se satisfaz um dos seguintes requisitos:

(i) é cidadão de um país membro; ou

(ii) estabeleceu seu domicílio em um país membro como residente de boa fé e está legalmente autorizado para trabalhar nesse país.

b) Uma empresa tem a nacionalidade de um país membro se satisfaz os dois seguintes requisitos:

(i) está legalmente constituída conforme as leis de um país membro do Banco; e

(ii) mais de cinqüenta por cento (50%) do capital da empresa é de propriedade de indivíduos ou empresas de países membros do Banco.

Todos os sócios de uma PCA -e todos os subempreiteiros devem cumprir os requisitos acima estabelecidos.

B) Origem dos Bens
Os bens se originam em um país membro do Banco se foram extraídos, cultivados, colhidos ou produzidos em um país membro do Banco. Um bem é produzido quando, mediante manufatura, processamento ou montagem, o resultado é um artigo comercialmente reconhecido cujas características básicas, função ou propósito de uso são substancialmente diferentes de suas partes ou componentes.

No caso de um bem que consiste de vários componentes individuais que precisam ser interconectados (o que pode ser executado pelo fornecedor, pelo comprador ou por um terceiro) para que o bem possa operar, independente da complexidade da interconexão, o Banco considera que esse bem é elegível para seu financiamento se a montagem dos componentes - foi feita em um país membro, independente da origem dos componentes.  Quando o bem é uma combinação de vários bens individuais normalmente empacotados e vendidos comercialmente como uma só unidade, o bem é considerado proveniente do país onde este foi empacotado e embarcado com destino ao comprador.

Para determinar a origem dos bens identificados como “feito na União Européia”, estes serão elegíveis sem necessidade de identificar o correspondente país específico da União Européia.

A origem dos materiais, partes ou componentes dos bens ou a nacionalidade da empresa produtora, montadora, distribuidora ou vendedora dos bens não determina a origem dos mesmos.

C) Origem dos Serviços

O país de origem dos serviços é o mesmo do indivíduo ou empresa que presta os serviços conforme os critérios de nacionalidade acima estabelecidos.  Este critério é aplicado aos serviços conexos ao fornecimento de bens (tais como transporte, seguro, montagem, etc.), para os serviços de construção e os serviços de consultoria.

PARTE 2 – Requisitos das Obras

Seção VI.  -Escopo das Obras

Índice

41.  Descrição das Obras


52.  Cronograma de Execução


63.  Local de execução das Obras e outra informação




1.  Descrição das Obras

2.  Cronograma de Execução

3.  Local de execução das Obras e outra informação

DOCUMENTOS PADRÕES DE LICITAÇÃO

Pré-Qualificação

para a

Contratação de -Obras

Guia do Usuário

Banco Interamericano de Desenvolvimento

Novembro de 2005

Introdução

- Os Documentos Padrões de Licitação - Pré-Qualificação para Construção de Obras (DPP) e o Guia do Usuário foram elaborados para: (i) simplificar para o Contratante a preparação de um Documento de Pré-Qualificação específico (DP) para a contratação de obras; (ii) reduzir para o Licitante o tempo de preparação e esforço; (iii) facilitar e simplificar para o Contratante a avaliação das Solicitações; e (iv) reduzir o tempo requerido pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (doravante denominado “Banco”) para a análise prévia dos DP.

O propósito do Guia do Usuário (Guia) é proporcionar orientação aos Contratantes na preparação de documentos para a pré-qualificação de contratos para a construção de obras com base no documento padrão de pré-qualificação. Ademais, o- Guia inclui orientações para a preparação do -Aviso de Pré-Qualificação -(APQ).  As disposições da Seção I, Instruções aos Licitantes (IAL), do DPP não deverão ser modificadas-, nem quanto ao texto nem quanto ao formato. Qualquer informação e disposição necessária para uma pré-qualificação específica deverá ser incluída na Seção II, Dados -de Pré-Qualificação-. 

As seções restantes do DPP, também explicadas neste Guia, são: Seção III, Critérios de Qualificação e Requisitos; Seção IV, Formulários de Solicitação; Seção V. Países Elegíveis; e Seção VI, -Escopo das Obras.

Ao final de cada seção do Guia, as “Notas para os Usuários” explicam o fundamento de certas Cláusulas do DPP e proporcionam orientação aos contratantes e a seus consultores para a preparação dos documentos específicos de pré-qualificação e para a avaliação das apresentações dos Licitantes. A última seção deste Guia proporciona orientação para a avaliação das Solicitações. 

As aquisições em projetos financiados pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (doravante denominado “O Banco”) são realizadas de acordo com as políticas e procedimentos estabelecidos no documento do Banco Políticas para a Aquisição de Obras e Bens financiados pelo Banco Interamericano (doravante denominadas “Políticas”).

O Documento Padrão de Licitação para Pré-Qualificação incluído nesta publicação foi preparado para ser utilizado pelos Mutuários do Banco e suas agências contratantes na construção de obras principalmente mediante o procedimento de licitação pública internacional (LPI), mas os mesmos princípios podem também ser aplicados quando se exige a pré-qualificação de acordo com o procedimento de licitação pública nacional (LPN). Os procedimentos estabelecidos neste documento se baseiam nas melhores práticas internacionais e estão em conformidade com as Políticas do Banco. 

A pré-qualificação geralmente é necessária nos casos de obras de magnitude ou de complexidade considerável, ou em qualquer outra circunstância em que o alto custo da preparação de propostas detalhadas pudesse desalentar a concorrência, como, por exemplo, quando se trata de equipamentos projetados a pedido, instalações industriais, serviços especializados e alguns contratos de complexos sistemas de informação e tecnologia e de montagem completa da fábrica, de desenho e construção ou de administração. Isto também assegura que os editais para participar na licitação sejam enviados somente a quem contar com a capacidade e os recursos necessários. A pré-qualificação deve basear-se unicamente na capacidade e recursos dos possíveis licitantes para executar satisfatoriamente o contrato em questão, levando em conta: a) sua experiência e desempenho anterior em contratos similares; b) sua capacidade em matéria de pessoal, equipamento e instalações de construção ou fabricação; c) -sua situação financeira-.
Os Documentos -Padrões de Licitação para Pré-Qualificação desta publicação -foram preparado para -serem utilizados pelos Mutuários do Banco e suas agências contratantes na contratação de obras em todos os casos em que o contrato de empréstimo exija pré-qualificação para a contratação de obras. 

Índice

4Siglas e Abreviaturas


5Glossário


9O Processo de Pré-Qualificação


11Seção I. Instruções aos Licitantes (IAL)


12Seção II. Dados -de Pré-Qualificação (DPQ)


15Seção III. Critérios de Qualificação e Requisitos


24Seção IV. Formulários de Solicitação


25Seção V. Países Elegíveis


26Seção VI. Alcance das Obras


27Seção VII. Avaliação das Solicitações


34Edital Aviso de Pré-Qualificação




Siglas e Abreviaturas

	-
	-

	-
	-

	-
	-

	-
	-

	-
	-

	-
	-

	-
	-

	DPQ
	Dados –de Pré-Qualificação

	FIDIC
	Federação Internacional dos Engenheiros Consultores (associação com sede na Suíca que elabora as condições gerais para contratos de diversos tipos de obras de construção).

	LPI
	Licitação Pública Internacional

	-
	-

	AAP
	Aviso para Apresentação de Propostas

	APQ
	Aviso de Pré-Qualificação

	IAL
	Instruções aos Licitantes

	PCA
	Parceria, Consórcio ou Associação

	-
	-

	LPN
	Licitação Pública Nacional

	PQ
	Pré-Qualificação

	DP
	Documentos de Licitação – Pré-Qualificação para Contratação de Obras

	DPL
	Documentos Padrões de Licitação

	DPP
	Documentos Padrões de Licitação – Pré-Qualificação para Contratação de Obras

	-
	-

	-
	-


Glossário

	Contratante
	Entidade jurídica que contrata o Empreiteiro para que execute o Contrato de Obras.



	Empreiteiro
	Entidade jurídica contratada pelo Contratante para executar o Contrato de Obras.



	PCA 
	Uma associação de empresas que combinam seus recursos e conhecimentos para executar um contrato complexo ou de grande tamanho e que atua como “Empreiteiro”, na qual todas as empresas (e partes da PCA) são responsáveis legal, conjunta e solidariamente pela execução do contrato.



	Empreiteiro administrador
	Uma empresa que, atuando na qualidade de “Empreiteiro”, não executa atividades de construção diretamente, mas administra o trabalho de outros (sub)empreiteiros e assume a plena responsabilidade e riscos relativos ao preço, qualidade e conclusão oportuna do contrato.



	Administrador de construção 
	Um consultor que atua como agente do Contratante e que se encarrega de coordenar e supervisionar a preparação, adjudicação e execução dos vários contratos incluídos em um projeto, mas que não assume a responsabilidade com respeito ao preço, qualidade ou execução desses contratos.



	Subempreiteiro designado
	Uma empresa especializada, escolhida e aceita pelo Contratante para executar uma ou várias partes específicas das obras estabelecidas na Lista de Quantidades, e designada como subempreiteiro do Empreiteiro principal para tais fins. 



	Pós-Qualificação
	Avaliação realizada pelo Contratante durante a avaliação das propostas e antes da adjudicação do contrato, para assegurar que o licitante elegível que apresentou a proposta avaliada como a mais baixa e que reúne os requisitos do contrato está qualificado para executá-lo em conformidade com as exigências de qualificação especificadas previamente.



	Pré-Qualificação
	Avaliação realizada pelo Contratante antes de convidar a apresentação de propostas, para determinar se as empresas que expressaram interesse em empreender um contrato têm o nível adequado de experiência e capacidade.



	Empreiteiro principal
	Empresa que executa uma parte importante de um contrato de obras de construção por conta e risco próprio e o resto, se for necessário, mediante a contratação de subempreiteiros, assumindo, porém, plena responsabilidade pela totalidade do contrato.



	Soma provisória
	Uma soma incluída provisoriamente na Lista de Quantidades de um contrato, em geral para uma parte especializada das obras ou para imprevistos, que será utilizada para efetuar pagamentos ao Empreiteiro e/ou a subempreiteiros designados unicamente quando o Contratante der instruções.



	Fracionamento e agrupamento de contratos
	Procedimento mediante o qual um projeto homogêneo de grande envergadura é dividido em contratos similares menores, para os quais se faz o edital de licitação simultaneamente com o fim de atrair o interesse de empresas grandes e pequenas; as empresas apresentam propostas para contratos individuais (porção) ou para um grupo de contratos similares (grupo), e a adjudicação é feita para a combinação de propostas que oferecem o menor custo ao Contratante. Às vezes, as porções que compreendem uma quantidade de unidades de construção similares em uma pequena zona são denominados "lotes", os quais são licitados simultaneamente com outros "lotes" similares como parte de um "grupo" maior.

	Faturamento anual médio com construção 
	A receita bruta de uma empresa (neste contexto, um empreiteiro de construção), definida como o faturamento correspondente a obras em execução e/ou terminadas, normalmente expressado em base anual, sem incluir a receita de outras fontes.

	Obras
	O total de obras compreendidas em um contrato de construção, incluindo as obras "permanentes" ou produtos terminados que foram especificados, e das obras “temporárias” que o Empreiteiro exigir para a execução e cumprimento do contrato.

	Por escrito
	A expressão “por escrito” significa comunicação de forma escrita (por exemplo, por correio eletrônico, fax, telex) com comprovação de recebimento. 


O Processo de Pré-Qualificação

O processo de pré-qualificação compreende quatro fases principais: (i) Publicidade, (ii) Preparação e -Emissão do Documento de Pré-Qualificação; (iii) Preparação e -Apresentação das Solicitações; e (iv) Avaliação das Solicitações e -Pré--Qualificação dos Licitantes.

Publicidade (Políticas de Aquisições, parágrafos 2.7 e 2.8)

O contratante deverá publicar a pré-qualificação no AGA- no Development Business
 das Nações Unidas (UNDB online) e no site do Banco. O documento de Pré-Qualificação (DP) não será colocado à disposição geral do público antes da data de publicação do AGA. 

Além disso, o Contratante deverá publicar o processo de pré-qualificação:

(a)
em pelo menos um jornal de circulação nacional no país do Mutuário, no diário oficial (se estiver disponível na Internet) ou em um portal eletrônico de livre acesso no qual o Mutuário publique todas as oportunidades de negócios do governo; e

(b)
na publicação online UNDB das Nações Unidas, no site do Banco e/ou em revistas técnicas reconhecidas (esta última é obrigatória se assim for estipulado no Contrato de Empréstimo).

Ao publicar o aviso, o Contratante deverá conceder tempo suficiente aos possíveis Licitantes para que possam responder com Solicitações bem preparadas.

Preparação e emissão do Documento de Pré-Qualificação
O Contratante e os Licitantes deverão levar em conta que:

· O Contratante é responsável pela preparação e emissão do Documento de Pré-Qualificação (DP);

-
O Contratante deverá utilizar o Documento Padrão de Licitação - Pré-Qualificação para a Contratação de Obras (DPP) emitido pelo Banco, já que este é obrigatório nos contratos financiados pelo Banco-;

-
O Contratante deverá preparar o DP utilizando a versão publicada do DPP sem suprimir nem acrescentar nenhum texto na Seção I, Instruções aos Licitantes (IAL), a qual não pode ser modificada. Todas as informações e dados necessários específicos a um processo de pré-qualificação deverão ser proporcionados pelo Contratante nas seguintes seções do DP:

· Seção II. Dados -de Pré-Qualificação

· Seção III. Critérios de Qualificação e Requisitos

· Seção IV. Formulários de Solicitação

· Seção V. Países Elegíveis

· Seção VI. -Escopo das Obras

· O Contratante deverá conceder tempo suficiente aos Licitantes para que estudem os documentos de pré-qualificação, preparem Solicitações completas e adequadas e as apresentem (veja Publicidade acima).

Preparação e Apresentação das Solicitações
O Licitante é responsável pela preparação e apresentação de sua Solicitação. Durante esta etapa, o Contratante deverá:

· Responder com presteza as consultas dos Licitantes sobre esclarecimentos e alterar, se for o caso, o DP;

· Alterar o DP somente com a “não objeção” do Banco nos contratos sujeitos a análise prévia.

Avaliação das Solicitações e Pré-Qualificação
O Contratante é responsável pela avaliação das Solicitações e a pré-qualificação dos Licitantes. Com tal finalidade, o Contratante deverá designar pessoal com experiência para avaliar as Solicitações. Os erros cometidos na etapa de avaliação das Solicitações podem gerar protestos por parte dos Licitantes, tornando necessária a reavaliação das Solicitações, com as conseqüentes demoras e perda de tempo e recursos.

O Contratante, aplicando as melhores práticas, deverá:

· Manter confidencial o processo de avaliação;

· Rejeitar todos as tentativas e pressões para distorcer a avaliação, inclusive mediante fraude e corrupção;

· Cumprir os requisitos do Banco sobre fraude e corrupção;

· Cumprir os requisitos de análise prévia do Banco; e

· Aplicar estritamente os critérios de qualificação estipulados no Documento de Pré-Qualificação, Seção III, Critérios de Qualificação e Requisitos. 

Seção I. Instruções aos Licitantes (IAL)

As Instruções aos Licitantes (IAL) estabelecem os procedimentos que regem o processo de pré-qualificação. As IAL contêm disposições padrão que foram elaboradas em caráter permanente; portanto, sua redação não deverá ser modificada. Além disso, as IAL remetem às cláusulas que devem ser complementadas para adaptá-las às condições de um processo de pré-qualificação; essa informação adicional deverá ser indicada - - nos DPQ.

Seção II. Dados -de Pré-Qualificação (DPQ)

Disposições Gerais
Os Dados -de Pré-Qualificação (DPQ) contêm informação e disposições que são específicas para um determinado processo de pré-qualificação. O Contratante deverá especificar na cláusula dos DPQ unicamente a informação que é requerida na correspondente cláusula das IAL. Toda a informação requerida deverá ser proporcionada; não se poderá deixar em branco nenhuma cláusula dos DPQ.

Para facilitar a preparação dos DPQ, as cláusulas têm a mesma numeração correspondente às cláusulas das IAL. A Seção II, Dados -de Pré-Qualificação, indica ao Contratante como completar a informação requerida.

Notas de orientação

1.
Lotes e Pacotes de --Contratos -Similares (IAL 1.1. e 25.3)

_____________________________________________________________________________

(a)
No caso de se apresentar propostas simultaneamente para vários contratos similares (lotes ou porções) com base em “lotes e pacotes” de contratos, as seções não padronizadas dos documentos de licitação que são específicas para cada contrato (Lista de Quantidades, Planos, etc) deverão ser preparadas para cada contrato individual (lote ou porção) para permitir a adjudicação de contratos individuais (lotes) a licitantes diferentes. A Seção III do documento de pré-qualificação deverá estabelecer os requisitos de pré-qualificação para cada lote com base nos custos estimados pelo Contratante, incluindo imprevistos. Em suas Solicitações os Licitantes deverão indicar os contratos individuais (lotes) ou combinação de contratos (pacotes ou contratos múltiplos) nos quais estão interessados; eles serão convidados a apresentar propostas para as porções ou lotes em relação aos quais sua capacidade tenha sido avaliada como suficiente.

Princípios básicos

(b) As Políticas de Aquisições, no parágrafo 2.4, fazem a seguinte referência à licitação com base no fracionamento e agrupamento:

“Em projeto cuja implementação requeira itens de equipamento ou obras semelhantes mas individualizados, o Edital deverá admitir a apresentação de propostas alternativas sob opções contratuais que sejam capazes de atrair o interesse tanto de empresas de pequeno como de grande porte, que deverão poder optar pela apresentação de proposta para contratos individuais (lotes) ou para grupo de contratos similares (pacote). Todas as propostas e combinações de propostas serão entregues no mesmo prazo, submetidas à abertura e avaliação simultânea, de modo a demonstrar qual proposta ou combinação de propostas oferece o menor custo avaliado para o Mutuário.”

(c)
O requisito fundamental para dividir um contrato de construção de obra de grande tamanho em grupos de contratos individuais similares ou “frações ou lotes” é que as Obras sejam razoavelmente homogêneas, e que a execução de porções ou lotes individuais por empreiteiros diferentes com base na “responsabilidade individual por contrato” resulte na conclusão do grupo inteiro de maneira oportuna e satisfatória. Por exemplo, vários edifícios de tipo semelhante (clínicas de saúde, escolas, casas, etc.) canais de irrigação, tubulações, estradas rurais, estradas em terrenos similares, etc. 

(d)
A maneira de fracionar as obras é importante. O fracionamento “horizontal” de uma estrada em elementos separados e radicalmente diferentes, tais como -terraplenagem,- sistemas de drenagem, pontes, fundação para a construção da estrada e -pavimentação, não é adequado para licitar como contratos separados em “lotes e pacotes” porque apresenta- problemas potenciais na interação dos contratos e na designação de responsabilidade por defeitos posteriores. No entanto, o fracionamento “vertical” de uma estrada em porções de características similares é adequado porque cada seção (lote) constitui um elemento ou parte completa e independente.

(e)
A estratégia para a contratação de projetos complexos, quando- são altos os riscos de planejamento e coordenação das diversas fases e da relação entre os empreiteiros no local das obras, e quando os riscos são assumidos pelo Contratante, - deve ser discutida em detalhe durante a preparação e análise do projeto, antes de iniciar a preparação dos documentos de pré-qualificação. Nestes projetos as Obras freqüentemente são divididas em contratos separados de diferente natureza e com datas cruciais de término. Os possíveis empreiteiros para estes contratos separados poderiam ser pré-qualificados simultaneamente e poderiam também licitar pelos contratos simultaneamente, mas a preparação dos pacotes para o processo de pré-qualificação e de licitação poderia ser muito complicada.  Por exemplo, a construção de um porto poderia ser dividida em vários contratos separados para estradas de acesso, quebra-mares e -cais, dragagens, edifícios, etc., com processos de pré-qualificação e de licitação realizados ao mesmo tempo e a possibilidade de adjudicação múltipla- a um ou mais empreiteiros.  

Número de Seções

(f)
O número de seções (lotes ou contratos individuais) em que se dividam as obras é também importante, pois afeta a complexidade da avaliação da pré-qualificação e, conseqüentemente, a avaliação da licitação e a administração dos contratos. A complexidade da avaliação da pré-qualificação e da licitação aumenta muito rapidamente com o número de seções. O número de combinações de mais de cinco contratos individuais exigirá uma matriz complexa para a avaliação. Recomenda-se um máximo de quatro ou cinco seções ou contratos individuais. Um número grande de seções pequenas, ainda que atraia empreiteiros nacionais pequenos, pode desanimar os empreiteiros maiores e mais eficientes de apresentarem propostas por um grupo (pacote) de contratos pequenos. Mesmo com um número razoável de seções, a avaliação de combinações diferentes pode ser -relativamente complexa, particularmente se forem permitidos distintos –prazos para a construção de grupos. O Banco recomenda enfaticamente um número não excessivo de seções. 

 2.
Preferência Nacional (IAL 23.1)
(a)
Não se aplicará margem de preferência nacional na licitação que resulte de uma pré-qualificação para contratação de obras.

3. 
Subempreiteiros designados (IAL 24.2)
Em contratos de obras complexas e de grande magnitude, a estratégia de construção do Contratante poderá incluir a execução de certas partes especializadas das Obras por subempreiteiros designados de acordo com as disposições das Condições Gerais de Contrato da FIDIC.
 Um exemplo típico é o fornecimento e instalação dos sistemas de ventilação e iluminação para o contrato de construção de um túnel. 

Seção III. Critérios de Qualificação e Requisitos

O propósito da Seção III, Critérios de Qualificação e Requisitos, é estabelecer os critérios e requisitos correspondentes que o Contratante utilizará para avaliar as Solicitações e pré-qualificar os Licitantes.

III.1 Critérios de Qualificação e Requisitos (Tabela)
O Contratante deverá estabelecer os “Critérios de Qualificação e Requisitos” na tabela seguinte. Os quatro principais critérios são:

1. Elegibilidade

2. Antecedentes de descumprimento contratual

3. Situação financeira

4. Experiência

	Critérios de Elegibilidade e Qualificação
	Requisitos de Cumprimento
	Documentação

	Nº
	Tema
	Requisito
	Entidade Individual
	PCA – Parceria,  Consórcio ou Associação
	Requisitos de Apresentação

	
	
	
	
	Todas as partes combinadas
	Cada Sócio
	Um Sócio
	

	1. Elegibilidade

	1.1
	Nacionalidade
	Nacionalidade em conformidade com as Subcláusulas 4.2 e 4.3 das IAL
	Deve cumprir o requisito
	-A PCA existente ou -proposta deve cumprir o requisito


	Deve cumprir o requisito
	N/A
	Formulários ELE –1.1 e 1.2, com os anexos

	1.2
	Conflitos de Interesse
	Não apresenta conflitos de interesse em conformidade com a Subcláusula 4.4 das IAL.
	Deve cumprir o requisito
	-A PCA existente ou -proposta deve cumprir o requisito


	Deve cumprir o requisito
	N/A
	Formulário de Apresentação da Solicitação

	1.3
	Declaração de Inelegibilidadepor parte do Banco
	Não foi declarado inelegível pelo Banco em conformidade com a Subcláusula 4.6 das IAL
	Deve cumprir o requisito
	-A PCA existente deve cumprir o requisito
	Deve cumprir o requisito
	N/A
	Formulário de Apresentação da Solicitação

	1.4
	Entidade de propriedade do Governo
	O Licitante deve cumprir as condições estabelecidas na Subcláusula 4.7 das IAL
	Deve cumprir o requisito
	Deve cumprir o requisito
	Deve cumprir o requisito
	N/A
	Formulários ELE -1.1 e 1.2, com os anexos

	1.5
	Resolução das Nações Unidas ou Leis do país do Mutuário
	Não ter sido excluído como resultado de alguma lei ou regulamento oficial do país do Mutuário, ou em cumprimento de uma resolução do Conselho de Segurança das Nações Unidas, em conformidade com a Subcláusula 4.10 das IAL.


	Deve cumprir o requisito
	Deve cumprir o requisito
	Deve cumprir o requisito
	N/A
	Formulários ELE -1.1 e 1.2, com os anexos

	2. Antecedentes de descumprimento contratual

	2.1
	Antecedentes de descum-primento contratual
	Não houve descumprimento de contratos nos últimos [insira o número -] anos antes da data limite para a apresentação das -Solicitações com base em toda a informação sobre controvérsias e litígios totalmente resolvidos.  Uma controvérsia ou litígio totalmente resolvido é aquele que foi resolvido mediante o Mecanismo de Solução de Controvérsias estabelecido em cada contrato, sendo que todas as possíveis apelações disponíveis para o Licitante foram esgotadas.  
	Deve cumprir o requisito por si só ou como sócio de uma PCA anterior ou existente. 
	N/A
	Deve cumprir o requisito por si só ou como sócio de uma PCA anterior ou existente.
	N/A
	Formulário CON – 2

	2.2
	Na Assinatura do Contrato
	Não está sancionado pela execução de uma Declaração de Manutenção de Proposta em conformidade com a Subcláusula 4.8 por [insira o número -] anos.
	Deve cumprir o requisito
	N/A
	Deve cumprir o requisito por si só ou como sócio de uma PCA anterior ou existente.
	N/A 
	Formulário de Apresentação da Solicitação 

	O número de anos geralmente deverá ser um ou dois.

	2.3
	Litígios pendentes
	O total de todos os litígios pendentes não deverá representar mais de [inserir o percentual -] _%  por cento do valor líquido do Licitante e deverão ser tratados como resolvidos  contra o Licitante.  
	Deve cumprir o requisito por si só ou como sócio de uma PCA anterior ou existente.
	N/A
	Deve cumprir o requisito por si só ou como sócio de uma PCA anterior ou existente.
	N/A
	Formulário CON - 2

	A percentagem indicada anteriormente não deverá superar cinquenta por cento ( 50%).

	3. Situação Financeira

	3.1
	Capacidade Financeira
	Apresentação do balanço geral auditado e, se não for requisito no país do Licitante, outros demonstrativos financeiros aceitáveis ao Contratante, dos últimos [insira o número-]  anos que estabeleçam: (a) a solidez atual financeira do Licitante e a projetada rentabilidade no longo prazo, e (b) a capacidade de liquidez num montante equivalente a R$ [inserir o montante em  cifras e por extenso] -
	Deve cumprir o requisito 

(a) Deve cumprir o requisito

(b) Deve cumprir o requisito
	N/A

(a) N/A

(b) Deve cumprir o requisito
	Deve cumprir o requisito 

(a) Deve cumprir o requisito

(b) N/A
	N/A

(a) N/A

(b) N/A
	Formulário FIN - 3.1 com anexos 

	O prazo especificado geralmente é de cinco anos; pode ser reduzido a um mínimo de três anos (de acordo com o Banco) sob circunstâncias especiais do país, como a de proporcionar oportunidades para uma indústria da construção recentemente privatizada com um período limitado de existência, mas com experiência adequada, etc. - Empresas de propriedade de indivíduos e associações podem não ter a necessidade de manter balanços auditados de acordo com as leis de seus países de origem; em tais casos, o Contratante poderá dispensar o requisito de auditoria, mas deverá exigir outros demonstrativos financeiros aceitáveis.

	3.2
	Faturamento Médio do - -Anual de Construção 
	Faturamento anual médio mínimo com construção de - R$ [inserir o montante em cifras e por extenso], calculado como o total de pagamentos registrados recebidos por contrato ou obras em execução ou concluídas nos últimos [inserir número -] anos.
	Deve cumprir o requisito
	Deve cumprir o requisito
	Deve cumprir [insira a  percentagem -por extenso] ____% do requisito
	Deve cumprir [insira a percentagem - por extenso] ____ % do requisito
	Formulário FIN - 3.2

	O montante estabelecido normalmente não será inferior ao dobro do volume anual estimado ou ao fluxo de caixa no contrato de Obras proposto (com base em uma projeção uniforme linear do custo estimado do Contratante, incluindo contingências, sobre a duração do contrato). O múltiplo de 2 poderá ser reduzido para contratos de grande magnitude (por exemplo, superiores ao equivalente a US$ 200 milhões) mas não menos de 1,5.*

O prazo é geralmente de cinco anos ou mais, mas pode ser reduzido para não menos de três anos (de acordo com o Banco) sob circunstâncias especiais do país, como a de proporcionar oportunidades para uma indústria da construção recentemente privatizada com -apenas limitada experiência, etc.

Um asterisco (*) significa que mais informação sobre o tema é proporcionada no item III.2, Notas de orientação.

	4.1
	Experiência geral no campo da construção  
	Experiência com contratos de construção na qualidade de empreiteiro principal, subempreiteiro ou empreiteiro administrador pelo menos nos últimos [insira o número -] anos anteriores à data limite para a apresentação das Solicitações. 
	Deve cumprir o requisito
	N/A
	Deve cumprir o requisito
	N/A
	 Formulário EXP-4.1

	Como no item 3.2, o prazo é normalmente de cinco anos ou mais, mas pode ser reduzido para não menos de três anos (de acordo com o Banco) sob circunstâncias especiais do país, como a de proporcionar oportunidades para uma indústria da construção recentemente privatizada com - apenas limitada experiência, etc.

.

	4.2 (a)
	Experiência específica em Construção
	-Participação como empreiteiro principal, empreiteiro administrador ou subempreiteiro em pelo menos  [Inserir o número-]  contratos nos últimos [inserir o número-]  anos, cada um de um valor mínimo de [Inserir o montante] os quais foram concluídos satisfatória e substancialmente e são de natureza e complexidade similares às obras propostas. A similaridade será baseada no tamanho físico, complexidade, métodos, tecnologia e outras características descritas na Seção VI, - Escopo das obras.  


	Deve cumprir o requisito
	Deve cumprir o requisito
	N/A
	Deve cumprir o requisito para um contrato (pode ser um subem-preiteiro especiali-zado) 
	Formulário EXP 4.2(a)

	A média do número de contratos deverá ser de um a três (normalmente é dois), dependendo do tamanho e complexidade do contrato em questão, o risco que representa para o Contratante se o empreiteiro não cumprir e as condições do país. Por exemplo, no caso de contratos pequenos a médios em um país com empresas de construção recentemente privatizadas, mas competitivas (que tiveram alguma experiência como paraestatais) o Contratante poderá estar preparado para arriscar a adjudicação a um Licitante com somente um contrato similar terminado. Quando se trata de contratos em um ambiente desenvolvido com um alto potencial de oferta de serviços de construção, três contratos similares não limitarão as Solicitações, mas reduzirão o risco de descumprimento do Empreiteiro. *

O tempo médio é geralmente de cinco a dez anos, e deverá estar relacionado com o número de contratos similares indicados anteriormente e com a duração de cada contrato; por exemplo, dois anos para dois contratos de cinco anos de duração, ou seis anos para dois contratos de mais ou menos três anos de duração.* 3

	4.2 (b)
	 
	-Para os contratos enumerados anteriormente e os executados no período estipulado na Cláusula 4.2(a) anterior, experiência mínima em construção nas seguintes atividadeschave-[enumerar as atividades- chave-]. 
	Deve cumprir o requisito
	Deve cumprir o requisito
	N/A
	Deve cumprir o requisito (pode ser um subem-preiteiro especiali-zado)
	Formulário EXP-4.2(b)

	Enumere a taxa de produção mensal ou anual de componentes cruciais (atividades) de construção no contrato proposto ou obras; por exemplo, “um milhão de m3 de rocha depositada em diques de rocha em um ano, X toneladas de concreto de asfalto por mês depositadas no pavimento de uma estrada; - Y m3 de concreto depositado em... etc.” As taxas deverão ser uma percentagem (isto é, aproximadamente 80 por cento) da taxa de produção estimada - das atividades-chave- no contrato ou Obras conforme seja necessário para cumprir o programa de construção previsto para acompanhar o cronograma de construção esperado, com as devidas ressalvas por condições climáticas adversas.*3


III.2 Notas de orientação 
Critérios de Qualificação
1. 
As Políticas de Aquisições estabelecem que todos os Licitantes que cumprem os requisitos de pré-qualificação em relação a (entre outras), experiência particular ou especializada, capacidade financeira, capacidade de pessoal e disponibilidade de equipamento, devem ser pré-qualificados e convidados a apresentar propostas. O procedimento exige que o Contratante estabeleça critérios do tipo “cumpre/não cumpre”, sendo que o não cumprimento substancial pelos Licitantes será causa para desqualificá-los.

2.
Os critérios que forem adotados deverão estar relacionados com as características que são essenciais para assegurar a execução satisfatória do contrato em questão (ou de cada contrato, no caso de lotes e pacotes de contratos similares), e deverão estar especificamente estabelecidos. Basicamente, os critérios deverão ser escolhidos de tal maneira que somente poderão apresentar propostas os Licitantes qualificados para realizar o trabalho. Os critérios também deverão ser estabelecidos de tal maneira que não restrinjam a concorrência nem limitem o número de empresas elegíveis para serem pré-qualificadas. Todos os Licitantes que cumprirem os requisitos deverão ser convidados a apresentar propostas.

3.
A disponibilidade de recursos (ativos líquidos ou linhas de crédito, pessoal essencial e equipamento) deverá ser verificada no momento da adjudicação do contrato e não na etapa de pré-qualificação. Portanto, esses critérios não devem ser incluídos no DPP.

Faturamento Anual Médio com Construção (subcritério 3.2)

4
A capacidade geral do Licitante para administrar contratos de construção deverá estar relacionada com seus antecedentes de experiência recente e o valor das obras empreendidas. Os requisitos de experiência deverão estar estipulados como um mínimo do valor anual de obras de construção em geral, realizadas durante um prazo estabelecido, normalmente de cinco anos, e calculado ao aplicar um multiplicador apropriado à taxa projetada de construção do contrato em questão. O multiplicador recomendado é normalmente 2, mas pode ser reduzido para 1,5 para contratos em montantes superiores a US$ 200 milhões.

5 
Exemplo: Estimativa do “Faturamento Anual Médio” mínimo requerido

Contrato em questão


Descrição: 

Instalações Portuárias


Custo estimado (incluindo contingências):
US$ 120 milhões


Duração:

4 anos


Contrato:

DESO taxa unitária

(a)
Média anual de faturamento esperada (volume), supondo uma linha de projeção constante: US$ 120 ( 4 = US$ 30 milhões por ano.
(b)
Aplicando o multiplicador normal de 2


Volume mínimo requerido: US$ 30 ( 2 = US$ 60 milhões por ano.

Experiência específica em construção (subcritério 4.2)

6
Os Licitantes deverão demonstrar que realizaram com êxito obras de natureza, tamanho, valor e complexidade substancialmente similares às do contrato em questão. Há duas exigências para este critério:

(a)
Os Licitantes deverão ter realizado obras similares de um tamanho comparável ao do pacote de Obras para as quais desejam ser pré-qualificados. Dependendo da natureza das Obras que sejam licitadas, os requisitos deverão estabelecer que o Licitante deve ter terminado, ou substancialmente terminado, um ou mais contratos cada um de um montante (não inferior a 80 por cento) similar ao do contrato proposto, durante os últimos cinco ou dez anos.

(b)
O Licitante (ou subempreiteiro designado nos Formulários ELE-1.2 e EXP-4.2b) deverá ter realizado operações com volume, qualidade e média de execução similares às requeridas para o término oportuno do contrato em questão. Por exemplo, onde for necessário uma grande operação de terraplenagem, construção de túneis, ouconcretagem, o Licitante deverá demonstrar experiência nessas operações, tendo realizado as mesmas -nos índices necessários para cumprir a percentagem (por exemplo, 80 por cento) do índice máximo  mensal e/ou anual estimado exigido para o contrato em questão.

7
Não será exigido que os Licitantes tenham experiência direta no país ou região do Contratante, mas sim sob condições climáticas, geológicas e outras condições gerais similares.  

Seção IV. Formulários de Solicitação

O contratante incluirá no DP todos os formulários que os Licitantes deverão preencher e apresentar junto com suas Solicitações. Os formulários, conforme indicados na Seção IV do documento de pré-qualificação, são:

· 
Formulário de Apresentação de Solicitação

· 
Formulário de Informação do Licitante

· Formulário de Informação dos Associados do Licitante

· 
Antecedentes de Descumprimento contratual

· 
Situação Financeira

· 
Experiência Geral na Construção

· 
Faturamento Anual Médio com Construção

· 
Experiência em Construção de Obras de Natureza Similar

· 
Experiência em Construção de AtividadesChave

Seção V. Países Elegíveis

Nota:  A Seção V do Documento de Pré-Qualificação não exige explicações ou notas de orientação adicionais.

Seção VI. Escopo das Obras

A informação proporcionada sobre o Escopo das Obras deverá ser suficientemente completa para permitir que os Licitantes decidam se desejam ou não competir pelas obras, se necessitarão subcontratar partes específicas das obras e se deverão formar uma PCA. A informação deverá cobrir os três seguintes aspectos:

1.  Descrição das Obras

Descreva as obras com suficiente detalhe para identificar a localização, natureza e complexidade. As quantidades estimadas para os componentes principais das obras deverão ser detalhadas na lista de quantidades.

2.
Cronograma de Execução

Estabeleça o cronograma previsto e o tempo em semanas ou meses; se forem permitidos cronogramas alternativos, indique o desvio aceitável do período de construção. Poder-se-á permitir tempo adicional de construção no caso de pacotes de contratos se a pré-qualificação for para contratos múltiplos. Em tais casos, a avaliação terá que levar em conta os benefícios perdidos se for preciso prolongar os prazos de conclusão das obras.  

3.
Localização e outra informação

Forneça informação geral sobre o clima, hidrologia, topografia, geologia, acesso ao local das obras, facilidades de transporte e de comunicações, instalações médicas, diagrama de disposição geral do projeto, instalações e serviços proporcionados pelo Contratante e outra informação pertinente.

Seção VII. Avaliação das Solicitações

Diagrama da Avaliação de Pré-Qualificação

O diagrama em anexo indica os passos consecutivos do processo de avaliação. O processo é coerente com (i) as Seções I e II, Instruções aos Licitantes e Dados -de Pré-Qualificação, e (ii) Seção III, Critérios de Qualificação e Requisitos. O diagrama deverá ser analisado pela equipe avaliadora antes da avaliação e será utilizado como um guia durante a avaliação, em conformidade com a Seção III.

Diagrama da Avaliação de Pré-Qualificação


Notas de orientação
As seguintes notas têm por objetivo proporcionar orientação sobre alguns dos principais temas que a equipe avaliadora enfrenta, incluindo:


1. Avaliação de um contrato único ou contratos múltiplos (lotes e pacotes)


2. Avaliação da solidez financeira do Licitante


3. Resumo da avaliação da pré-qualificação


4. Notificação aos Licitantes

1.
Avaliação de um contrato único ou contratos múltiplos (lotes e pacotes)
1.1 Avaliação de um contrato único (seção ou lote)

(a)
O faturamento médio anual de construção geral indicado pelos Licitantes no formulário FIN-3.2 deverá ser igual ou superior ao estabelecido na Seção III-3.2. Se houve uma tendência decrescente no volume de construção nos anos mais recentes do período estipulado, o avaliador deverá obter um esclarecimento para ver a possibilidade de aumentar a ponderação nos anos mais recentes para determinar a média anual (veja o exemplo a seguir).


Exemplo:

	Ano
	Volume
	Equivalente em R$ milhões

	1.
	2002 (ao final de junho)
	(indicar nas diferentes moedas)
	20

	2.
	2001
	“
	40

	3.
	2000
	“
	80

	4.
	1999
	“
	120

	5.
	1998
	“
	100

	

	Total: 4,5 anos 
	360

	Média do Σ do valor dividido pelo Σ dos anos: 360(4,5 =
	80 por ano

	Média Mínima Requerida estipulada na Seção III-3.2:
	60 por ano



Nota: Ainda que aparentemente cumpra o critério de qualificação, o Licitante somente teve uma média de 56 milhões por ano (140(2,5) nos últimos dois anos e meio, com um volume decrescente. Em tais casos, o Contratante deverá fazer uma investigação a fundo da solidez financeira do Licitante (da informação proporcionada no formulário FIN-3.1) e, se o resultado não for satisfatório, o Licitante pode ser desqualificado. 

(b)
A experiência particular em contratos similares e as taxas mínimas de produção (número de contratos) conforme estabelecido na Seção III-4.2 deverão ser comparadas com a informação proporcionada no formulário EXP-4.2a e 4.2b. A contribuição de subempreiteiros especialistas designados poderia ser um fator para satisfazer estes critérios.

1.2 Avaliação de contratos múltiplos (pacotes)
Alternativa I

Se alguns Licitantes apresentaram Solicitações de pré-qualificação para mais de um contrato, o procedimento em “- (1.1) Avaliação para um contrato único (lote)” indicado anteriormente poderá ser utilizado para a avaliação agregando os requisitos específicos de cada contrato e comparando os totais das diferentes combinações com a informação proporcionada nos respectivos formulários.

Alternativa II

O procedimento utiliza a informação básica proporcionada pelos Licitantes para avaliar os limites (tetos) do total agregado do valor do contrato (ou capacidade para fazer propostas) para o qual os Licitantes são considerados pelo Contratante como pré-qualificados.

A informação proporcionada pelo Licitante no formulário FIN-3.2 indica o volume médio anual; esta quantidade é subseqüentemente dividida pelo multiplicador de dois (ou outro fator) utilizado pelo Contratante na Seção III-3.2, dando como resultado a capacidade anual do Licitante para a construção dos contratos em questão. 

A informação proporcionada no formulário EXP-4.2a e 4.2b em relação a contratos similares e taxas de produção (número de contratos) anuais/mensais pode conduzir a uma redução do limite ou ao condicionamento da pré-qualificação. 

Depois de refinar a quantidade inicial máxima de contratos anuais conforme estabelecido anteriormente, esta deverá estender-se sobre a duração dos contratos individuais, ou sobre a média de duração de contratos de construção múltiplos, com o fim de obter um indicador da capacidade máxima do Licitante para fazer ofertas por contratos individuais ou por um grupo de contratos.

2.
Avaliação da solidez financeira (Seção III-3.1)
Informação geral

2.1  A avaliação da solidez financeira dos Licitantes é feita para o Contratante confirmar que a situação financeira do Licitante não tem vulnerabilidades estruturais em sua integridade que possam resultar em descumprimento por falta de capacidade, e para obter uma indicação do escopo e valor do trabalho que o Licitante poderá assumir. Para situar em contexto uma análise detalhada, é necessário observar as tendências de cifras essenciais durante vários anos e comparar as atividades anuais da empresa com os mesmos resultados da empresa em anos anteriores. 

2.-2.
Devido a diferentes práticas contábeis internacionais e leis tributárias, a informação que se publica sobre a situação financeira das empresas e os índices financeiros derivados dessa informação não proporcionam, para fins de pré-qualificação, bases uniformes satisfatórias para comparar a situação financeira de um Licitante com outros. Não obstante, deve-se utilizar os demonstrativos financeiros auditados ou balanços gerais como orientação geral sobre a situação financeira do Licitante. Em alguns países não é um requisito para as empresas de propriedade de indivíduos e associações ter balanços auditados de acordo com as leis de seu país de origem. Em tais casos os balanços deverão ser certificados por um contador credenciado e respaldados por declarações de impostos.

2.3
O Contratante deverá exigir que os Licitantes apresentem balanços ou demonstrativos financeiros certificados dos últimos cinco anos ou para o período estabelecido na Seção III-3.1, respaldados respectivamente por demonstrativos auditados ou declarações de impostos. 

Indicadores e Índices

2.4
A informação proporcionada por um Licitante deverá ser examinada em sua totalidade para permitir um juízo verdadeiramente informado; com base nisso, será decidido se a situação financeira do Licitante cumpre ou não cumpre o requisito. Com o fim de assistir neste exame, os indicadores utilizados com mais freqüência são capital de giro, patrimônio líquido e endividamento.  A tabela seguinte resume a forma em que a informação financeira de uma empresa típica deve ser apresentada por um Licitante no formulário FIN-3.1, e a avaliação pelo Contratante do capital de giro, do patrimônio líquido –- e do endividamento do Licitante.


EXEMPLO


Informação Financeira (Equivalente em R$ milhões)

	
	-Efetiva 

Cinco anos anteriores

	
	5
	4
	3
	2
	1     

	1. Total Ativos
	18,5
	19,0
	20.,0
	23.,0
	25.,0

	2. Ativos correntes
	12.,0
	13.,0
	14.,5
	14.,0
	15.,0

	3. Total passivos
	9.,0
	10.,5
	10.,0
	11.,0
	11.,5

	4. Passivos correntes
	7.,0
	6.,5
	7.,0
	7.,5
	7.,8

	5. Lucros antes de deduzir impostos
	1.,4
	1.,3
	1.,3
	1.,4
	1.,8

	6. Lucros depois de deduzir impostos
	1.,0
	0.,9
	0.,9
	1.,0
	1.,3

	7. Patrimônio líquido  (1) - (3)
	9.,5
	8.,5
	10.,0
	12.,0
	13.,5

	8. Capital de giro (2)-(4)
	5
	6.,5
	7.,5
	6.,5
	7.,2

	9. Coeficiente de liquidez (2)/(4)
	1.,7
	2.,0
	2.,1
	1.,9
	1.,9

	10. Retorno sobre recursos próprios  % (5)/(7 do ano anterior)
	
	13.,7
	15.,3
	14.,0
	15.,0

	11. Endividamento (3)/(1)
	0.,48
	0.,55
	0.,5
	0.,47
	0.,24


2.5
O capital de giro é a diferença entre os ativos correntes e os passivos correntes, e mede a capacidade da empresa para gerar ativos líquidos em curto prazo. Os ativos correntes são o dinheiro e outros ativos de possível conversibilidade para dinheiro dentro de um ano. Os passivos correntes são as obrigações monetárias que deverão ser saldadas dentro do ano em curso. Para ajudar na interpretação da suficiência do capital de giro, é mais útil usar o coeficiente de liquidez, que compara os ativos correntes com os passivos correntes, do que utilizar uma cifra para o capital circulante (recomendamos que o coeficiente de liquidez seja igual ou maior que 1). No exemplo, o coeficiente de liquidez da empresa varia entre 1,7 e 2,1 durante os cinco anos anteriores e o coeficiente projetado para os próximos dois anos também está dentro desta faixa. Isto indica que a empresa teve um histórico consistente de seu capital circulante com pelo menos - R$ 1,7 em ativos correntes para respaldar cada -l real de seus passivos atuais. As empresas de construção normalmente têm inventários e contas a cobrar que são fáceis de arrecadar; portanto, podem operar sem problemas com um coeficiente de liquidez baixo. A empresa do exemplo parece ser próspera do ponto de vista de seu capital de giro.

2.6
O patrimônio líquido ou valor líquido é a diferença entre o total de ativos e o total de passivos. O patrimônio líquido mede a habilidade da empresa para produzir rendimento -a longo prazo, assim como sua habilidade para sustentar perdas. Ainda que as cifras anuais do patrimônio líquido demonstrem o crescimento da empresa, o retorno sobre recursos próprios mostra uma indicação melhor da eficiência com a qual o patrimônio é utilizado dentro da empresa. Isto é obtido dividindo o retorno anual antes de deduzir impostos pelo patrimônio líquido do ano anterior e expressado como uma percentagem (recomendamos que seja igual ou maior que 0). No exemplo, por cada - real de patrimônio líquido, a empresa ganhou entre 13,7 e 15,3 centavos durante o período de cinco anos. O exemplo mostra um histórico bem consistente de patrimônio líquido.

2.7
O endividamento é a divisão do total de passivos entre o total de ativos e mede o endividamento de uma empresa (recomendamos que este coeficiente seja igual ou inferior a 1). No exemplo anterior a firma possui um total de passivos que varia de 9 a 11,5 e o total de ativos varia de 18,5 a 25; as médias ponderadas seriam 10,4 para o total de passivos e 21,1 para o total de ativos, obtendo como resultado 0,49 (10,4/21,1).

2.8
Quaisquer irregularidades ou características anormais nos indicadores ou coeficientes anteriores deverão alertar o Contratante sobre possíveis problemas financeiros e a necessidade de obter assistência profissional especializada para examinar e interpretar a informação.

3.
relatório de avaliação da pré-qualificação

3.1
Depois de ter avaliado as Solicitações recebidas, o Contratante deverá preparar e enviar ao Banco um relatório para sua análise e comentários. O relatório deverá analisar cada um dos critérios “cumpre/não cumpre” estabelecidos nos documentos. Deve-se explicar a desqualificação de Licitantes que não cumprem os critérios. O Banco poderá pedir ao Mutuário que justifique a avaliação e proporcione mais informação ou esclarecimentos.

4.
Notificação aos Licitantes (IAL 28.1)

4.1
O Contratante deverá esperar a “não-objeção” do Banco para as decisões que proponha no Relatório de Avaliação antes de notificar essas decisões aos Licitantes. O Contratante, depois de receber a não-objeção do Banco, deverá:

· notificar a todos os Licitantes os nomes dos Licitantes que foram pré-qualificados; e

-
imediatamente depois da notificação dos resultados da pré-qualificação, o Contratante deverá convidar todos os Licitantes pré-qualificados a apresentarem propostas.

4.2
Os documentos de licitação deverão ser enviados unicamente aos Licitantes pré-qualificados. A informação proporcionada na Solicitação de Pré-Qualificação deverá ser verificada e confirmada no momento da adjudicação do contrato, e a adjudicação poderá ser negada ao licitante considerado que já não conta com a capacidade ou os recursos para executar o contrato satisfatoriamente.

4.-3
Depois da pré-qualificação, considera-se que todos os Licitantes que foram pré-qualificados têm a capacidade para executar o contrato ou contratos. No entanto, durante o período de licitação é possível que o contratante receba, antes da apresentação das propostas, pedidos dos Licitantes para aprovar mudanças na informação ou composição dos Licitantes. O Contratante deverá restringir-se às disposições nas IAL 30.1 para decidir se aceita ou não essas mudanças, e notificar o Banco.

Edital de Pré-Qualificação

A notificação e o anúncio do Aviso de Pré-Qualificação -(APQ) deverão ser feitos em conformidade com o disposto -nas subcláusulas 2.7 e 2.8 das Políticas de Aquisições. O -APQ deverá ajustar-se ao modelo que aparece a seguir e ser emitido como um aviso específico de licitação (i) em pelo menos um periódico de circulação nacional no país do Mutuário e no diário oficial (se estiver disponível na Internet), ou em um portal eletrônico com acesso gratuito; e (ii) online na publicação Development Business das Nações Unidas (UNDB online) e no site do Banco. Opcionalmente, o Contratante poderá publicar um aviso (i) em revistas técnicas, periódicos e publicações comerciais reconhecidos e de ampla circulação em nível internacional no caso de projetos complexos e altamente especializados e (ii) dirigido às embaixadas e aos representantes comerciais dos países nos quais haja licitantes potenciais- (estas últimas são obrigatórias se assim for estipulado no Contrato de Empréstimo). 

O -APQ proporciona informação que permite aos licitantes potenciais decidir se participarão ou não. Além dos itens essenciais enumerados no documento padrão de licitação para pré-qualificação, o -APQ deve indicar também todo critério ou requisito de pré-qualificação importante ou especializado cujo cumprimento seja necessário para obter a pré-qualificação.

Uma vez preparado o -APQ para sua publicação online no -UNDB online e no site do Banco (http://www.iadb.org), o Contratante deverá enviá-lo ao pessoal do Banco Interamericano de Desenvolvimento para que o examine e envie para sua publicação. O Development Business é uma publicação bimestral, mas as informações são atualizadas constantemente no site: http://www.devbusiness.com. 
Formulário modelo

AVISO ESPECÍFICO DE AQUISIÇÕES

-Aviso de Pré-Qualificação-

[Inserir-nome do país]

[Inserir-nome do país]

[Inserir: Breve descrição das obras]

[Inserir: Nº do Empréstimo]

Este Aviso de pré-qualificação é emitido como resultado do aviso geral de aquisições para este projeto publicado na edição Nº [Inserir o número] de UNDB on-line-de [Inserir a data]1 online e no site do Banco Interamericano de Desenvolvimento. 

O/A [Inserir o nome do Mutuário] [recebeu/solicitou/se propõe solicitar] [de/ao Banco Interamericano de Desenvolvimento] um [empréstimo] para financiar o custo do [Inserir o nome do projeto], e se propõe utilizar parte dos recursos deste [empréstimo] para efetuar os pagamentos estipulados no Contrato de [Inserir o nome/Nº do contrato; se há um edital de pré-qualificação para mais de um contrato, descrever cada contrato e indicar se podem apresentar Solicitações para pré-qualificar para  um ou mais contratos].2 O/A [Inserir o nome da entidade encarregada da execução] se propõe pré-qualificar empreiteiros e/ou empresas para [inserir uma descrição das obras ou bens que serão contratadas].3 De acordo com o previsto, os editais de licitação serão emitidos em [Inserir o mês e o ano]4.

A pré-qualificação será efetuada conforme o procedimento de pré-qualificação estipulado nas Políticas para Aquisição de Obras e Bens financiados pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento, de janeiro de 2005; nela poderão participar todos os licitantes de países elegíveis, conforme definidos nessas Políticas.5 

Os licitantes elegíveis que estiverem interessados poderão solicitar informação adicional e inspecionar os documentos de pré-qualificação em [Inserir o nome do organismo] no endereço indicado no final deste formulário [indique o endereço no final deste formulário], de [Inserir o horário].6 Os licitantes interessados poderão comprar um jogo completo de documentos de pré-qualificação em [Inserir o idioma], solicitando-o por escrito ao endereço indicado no final deste formulário, e contra o pagamento de uma soma não reembolsável7 de [Inserir a quantia em moeda nacional] ou [Inserir a quantia expressa na moeda conversível especificada].  Esta soma poderá ser paga mediante [Inserir o método de pagamento].8 O documento será enviado por [forma de envio], [inserir “alternativamente o EPQ poderá ser comprado eletronicamente seguindo os procedimentos descritos no anexo a este anúncio”, se a compra e apresentação eletrônica for uma opção]. 

As Solicitações de pré-qualificação deverão chegar ao endereço indicado no final deste formulário9 o mais tardar em [Inserir a data]10, em um envelope fechado de forma inviolável e marcado claramente da seguinte maneira: “Solicitação de pré-qualificação para [Inserir o nome do projeto e o nome e número do(s) contrato(s)]”. 

[Inserir o nome do escritório] 

[Inserir o nome do funcionário]

[Inserir a Caixa Postal] e/ou [Inserir o endereço] 

-

-

–

[Inserir o número de telefone, incluindo código do país e da cidade]

[Inserir o número de fax ou telex]

[Inserir o endereço eletrônico]

Notas para a preparação deste formulário

_______________________________________________________________________

1
Dia, mês, ano, por exemplo, 31 de janeiro de 2002. 

2
[Agregar o seguinte, se for o caso]. Este contrato será financiado conjuntamente por [Inserir o nome do organismo de co-financiamento]. A licitação será regida pelas regras e procedimentos do Banco Interamericano de Desenvolvimento sobre países elegíveis. 

3
Deve-se apresentar uma breve descrição das obras ou bens que serão adquiridos, indicando as quantidades, a localização do projeto e outra informação que permita aos possíveis licitantes decidir se participarão ou não da pré-qualificação. Se os documentos de licitação exigem certa experiência especializada ou capacidade específica, esses requisitos deverão ser mencionados neste parágrafo. 

4
Agregar esta frase, se for o caso.
5
Ocasionalmente, alguns contratos poderão ser financiados com recursos especiais, o que poderia restringir ainda mais o critério de elegibilidade a um grupo particular de países membros.  Nesse caso, esta indicação deverá ser feita neste parágrafo. 

6
Por exemplo, das 9:00 às 12:00 horas. 

7
A soma deve ser uma quantia nominal suficiente para cobrir os custos de impressão e de envio. 

8
Por exemplo, cheque visado, -depósito direto em uma conta bancária específica, etc. 

9
O lugar onde serão abertas as propostas pode ser diferente do indicado para a inspeção ou emissão dos documentos ou para a apresentação das propostas. Nesse caso, cada endereço deverá aparecer no final do aviso e deverá ser numerado, por exemplo, (1), (2), (3).  Assim, o texto do parágrafo se referirá ao endereço (1), (2), etc.  Pode-se indicar somente um escritório e seu endereço para a apresentação de propostas, que deverá estar localizada perto do lugar onde será realizada a abertura das mesmas.

10
O prazo concedido para a preparação da Solicitação de pré-qualificação deverá permitir que os Licitantes reúnam toda a informação necessária, mas em nenhum caso deverá ser inferior a seis semanas a contar da data em que os documentos se encontrem disponíveis ou da última data de publicação do anúncio, a que for posterior. Este prazo pode ser mais longo no caso de projetos de grande envergadura, já que se pode exigir mais tempo para formar PCAs ou grupos de empresas e para reunir os recursos necessários.

NÃO





Apresentação da Solicitação





Exame Preliminar:


 Integridade da Documentação


 Elegibilidade 


 Requisitos de PCA





Pedir ao Licitante esclarecimentos e/ou comprovantes de informação 





O Licitante cumpre substancialmente o exame preliminar?





Rejeitar a Proposta


Preparar os motivos da rejeição





Avaliação das qualificações


 Antecedentes de descumprimento contratual


 	Litígios pendentes


 Situação financeira


 Faturamento anual médio com construção


 Experiência Geral em Construção


Experiência específica em construções similares





São importantes as deficiências do Licitante?





NÃO





SIM





SIM





NÃO





SIM





São importantes as deficiências do Licitante?





Pedir ao Licitante esclarecimentos e/ou comprovantes de informação





O Licitante cumpre todos os critérios de qualificação?





Os esclarecimentos e/ou comprovantes de informação cumprem substancialmente os critérios de qualificação?








O Licitante se qualifica





Preparar o relatório e a notificação e obter a não-objeção do Banco conforme o caso 





O Licitante não se qualifica 





NÃO





SIM





SIM





 NÃO














� Este documento inclui cláusulas alternativas para refletir as duas versões  das Políticas para Aquisição de Bens e contratação de Obras financiados pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento GN-2349-7 aprovadas em 2006 e GN-2349-9 aprovadas em 2011. O Contrato de Empréstimo da operação estabelece as políticas aplicaveis, o que determinará a cláusula aplicável


� Um subconsultor, subcontratado ou provedor de bens ou serviços designado (utilizam-se diferentes nomes dependendo do documento de licitação) é aquele que cumpre uma das seguintes condições: (i) foi incluído pelo licitador na sua oferta ou solicitude de pré-qualificação devido a que possui experiência e conhecimentos específicos e essenciais que permitam ao cumprir com os requisitos de elegibilidade da Licitação; ou (ii) foi designado pelo prestatário.  


� As consultas sobre a divulgação na publicação Development Business, das Nações Unidas, devem ser dirigidas a: Development Business, telefone: 1-212-963-1516; Fax: 1-212-963-1381; Internet: http://� HYPERLINK "http://www.devbusiness.com" ��www.devbusiness.com�/; E-mail: dsubscribe@un.org


� Mais informações podem ser solicitadas a: FIDIC Secretariat, P.O. Box 86, 1000 Lausanne 12. Suíça. �Fax: 41 21 653 5432. Telefone: 41 21 653 5003





